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RESUMO
O princípio da colaboração no processo civil busca envolver as partes que litigam 
em juízo e o Estado-Juiz, no sentido de que todos devem empenhar esforços para a 
solução rápida e justa do litígio. Assim, esta monografia tem como objetivo geral 
analisar  a  aplicação  do  princípio  da  colaboração  para  que  o  processo  civil  seja 
efetivo na solução do litígio. Trata-se de pesquisa qualitativa pelo método dedutivo e 
de instrumentos técnicos bibliográfico e documental. Dessa forma, o estudo começa 
com  uma  descrição  sobre  a  evolução  histórica  do  processo  civil,  iniciando  no 
processo  romano,  romano-barbárico  e  processo  civil  brasileiro.  Na  sequência, 
tratamos do processo civil  brasileiro  e  os princípios  constitucionais,  o  conceito  e 
natureza jurídica de processo civil, a promulgação da Constituição da República e 
alguns dos princípios constitucionais do processo civil. Finalmente, o último capítulo 
culmina sobre a importância e aplicação do princípio da colaboração no processo 
civil  brasileiro,  tratando também sobre a colaboração no processo português e a 
importância  da  lealdade  processual  e  boa-fé  que  devem  estar  presentes  na 
demanda processual, contribuindo para a aplicação do princípio em estudo. Nesse 
sentido, conclui que a ausência do princípio da colaboração reflete diretamente na 
demora  das  demandas  processuais,  em  que  partes,  advogados  e  Juiz  não 
colaboram corretamente na solução da lide. Essa atitude faz com que enfrentemos 
diversos problemas em relação a Justiça como um todo, que fica envolvida por muito 
tempo no julgamento de determinadas questões, prejudicando outros usuários do 
Judiciário  que  também  buscam  os  seus  direitos.  A  colaboração  de  todos  no 
processo civil  busca mais resultados positivos na solução das demandas e mais 
satisfação  dos  envolvidos  que  juntos  buscam  construir  uma  decisão  justa  e 
participativa.
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O  crescimento  populacional  e  econômico  sempre  vem  atrelado  a 
determinadas consequências em diversos segmentos da sociedade,  entre eles o 
Direito, em que há violação do direito material de muitas pessoas, que precisam se 
valer  do  acesso  à  justiça  para  que  vejam  restaurados  seus  direitos,  buscando 
alguma reparação civil ou apenas uma declaração de direito.
Constantemente em nosso dia a dia vem acontecendo inúmeras situações 
que refletem diretamente na esfera jurídica, ou seja, pequenas atitudes de todas as 
pessoas  podem  ocasionar  problemas  que  vem  a  se  somar  aos  milhares  de 
processos judiciais que há nas diversas cortes do Brasil.
Muitas  situações  poderiam ser  evitadas  ou  serem resolvidas  de  maneiras 
mais simples, mas a população brasileira, no geral, busca a judicialização de seus 
problemas,  ou seja,  ingressam com processos na justiça brasileira que há muito 
tempo  já  encontra-se  sobrecarregada  de  infindáveis  ou  desastrosos  litígios,  que 
tendem a se prolongar sem uma solução célere e justa.
Em virtude da crescente demanda de processos que ingressam no Judiciário, 
7justifica-se relevante discutir junto aos operadores do direito a efetiva colaboração 
para um bom andamento da demanda em que há o litígio, assim como às partes. O 
princípio da colaboração no processo civil, que está em evidência no artigo 378 do 
Código  de  Processo  Civil,  e  é  de  suma  importância  para  o  momento  em  que 
estamos vivenciando ao afirmar que: ninguém se exime do dever de colaborar com o 
Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.
O sistema processual civil brasileiro vem, ao longo dos anos, se adequando, 
assim como as demais áreas do Direito que necessitam de novos horizontes, aos 
problemas e dificuldades encontradas nas demandas processuais, as quais podem 
se tornar, muitas vezes, um “martírio”, ou seja, uma ação infindável, um processo 
que não atinge o objetivo a que veio. Nesse “martírio”, estão envolvidas as partes: a 
parte autora que anseia ver seu crédito satisfeito ou apenas o reconhecimento de 
um direito; a parte ré que muitas vezes se omite ou dificulta a localização de bens 
para serem expropriados, criando embaraços ao bom andamento processual, mas 
que também sofre por ter um processo contra si, e, no meio das duas partes, está o 
Estado-Juiz, que instrui e julga as incontáveis demandas a ele atribuídas.
Nesse contexto é que vem surgindo entre os estudiosos do direito o princípio 
da colaboração no processo civil, que envolve as partes que litigam em juízo e o 
Estado-Juiz,  no sentido de que todos devem empenhar  esforços para a solução 
rápida do litígio: o autor sendo diligente, o réu facilitando o trabalho da justiça e o 
Juiz aprimorando sua prestação jurisdicional, que acaba por beneficiar não só as 
partes envolvidas no feito, mas a comunidade como um todo, dando celeridade aos 
processos e mantendo uma boa prestação jurisdicional.
Nesse  sentido,  o  presente  trabalho  busca  como  objetivo  geral  analisar  a 
aplicação  do  princípio  da  colaboração  para  que o  processo  civil  seja  efetivo  na 
8solução  do  litígio.  O  estudo  em  questão  tem  como  problema:  de  que  modo  o 
princípio da colaboração no processo civil pode envolver as partes e o Estado-Juiz, 
contribuindo  para  um  bom  andamento  processual?  Como  hipótese  para  o 
questionamento  em  questão,  entende-se  que  o  princípio  da  colaboração  no 
processo civil deve ter o envolvimento e o comprometimento das partes da relação 
processual  e  também do Estado-Juiz,  sendo que,  dessa forma,  todos buscam a 
solução  do  litígio,  com  celeridade,  sem  que  ninguém  oponha  obstáculos  que 
procrastinam o feito, retardando o andamento/julgamento da demanda e ao mesmo 
tempo atinja o objetivo de alcançar a prestação jurisdicional.
A pesquisa do presente trabalho adotará o modelo qualitativo, será adotado o 
modelo qualitativo, conforme Mezzaroba e Monteiro (2009), onde o que se busca 
atingir  é  a  identificação  da  natureza  e  do  alcance  do  tema  a  ser  investigado, 
buscando  as  interpretações  possíveis  para  análise  o  fenômeno  jurídico  a  ser 
analisado, compreendendo e interpretando, de forma ampla e envolvendo diversos 
fatores, buscando entender a importância do princípio da colaboração no processo 
civil.
Quanto  ao  método  a  ser  utilizado  para  o  desenvolvimento  do  trabalho 
monográfico será o dedutivo, o qual, segundo Mezzaroba e Monteiro (2009), parte 
de  fundamentação  genérica  chegando  à  dedução  particular,  valendo-se  de 
premissas  amplamente  reconhecidas  e  devidamente  deduzidas,  chegando-se  às 
conclusões  almejadas  para  o  futuro  trabalho.  Assim,  o  estudo  começará  pela 
descrição  da  evolução  histórica  do  processo  civil,  passando  pelo  princípio 
constitucional relativo à área, até chegar ao foco principal do trabalho, o princípio da 
colaboração no processo civil. 
Assim,  para  compreender  melhor  o  tema  que  estará  sendo  debatido,  o 
9primeiro capítulo da presente monografia terá como objetivo descrever um pouco 
sobre a evolução histórica do processo civil, iniciando o estudo desde o surgimento 
no  processo  romano,  evoluindo  para  o  processo  romano-barbárico  e  finalmente 
chegando ao estudo processo civil  brasileiro,  seu surgimento,  suas alterações e 
transformações  que  foram  se  moldando  conforme  a  história  brasileira,  e  se 
adequando ao que é hoje o Processo Civil Brasileiro.
O segundo capítulo buscará conceituar um pouco sobre o processo civil e sua 
natureza jurídica, debatendo princípios constitucionais presentes no processo civil e 
sua transformação e como se adequou com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988. Buscaremos estudar como o mesmo contribui para a proteção dos direitos 
previstos  na  Constituição,  e  apresentar  alguns  dos  princípios  que  norteiam  o 
processo  civil,  que  estão  presentes  na  norma  constitucional  e  que  devem  ser 
respeitados sob pena de afronta à Carta Magna.
O terceiro capítulo da monografia culminará com o debate sobre o princípio 
da  colaboração  no  processo  civil,  falaremos  um pouco  sobre  a  colaboração  no 
processo  português  e  no  processo  brasileiro,  explanando  a  importância  e  a 
aplicação  do  princípio  da  colaboração  no  processo  civil  brasileiro,  procurando 
apresentar  como  este  princípio  em  estudo  pode  ser  útil  no  dia  a  dia  forense, 
tornando um princípio  em evidência e ao alcance dos operadores do direito  que 
buscam a solução célere e ao mesmo tempo justa para aqueles que se socorrem 





1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO PROCESSO CIVIL
Assim como todas as áreas que são objeto de estudo, o direito processual 
civil também teve sua evolução, a qual pode mencionar em três grandes momentos 
históricos: o processo formal, a ciência jurídica e o instrumentalismo. O processo 
formal  seguia  seu  rigor  técnico,  totalmente  dependente  e,  aos  poucos  foi  se 
adequando  para  a  prática  do  direito  antes  do  século  XIX,  passando  a  ser  uma 
ciência  jurídica  com  o  surgimento  de  teorias  processuais  que  deram  ao  direito 
processual certa autonomia, deixando de ser apenas algo formal e entrando num 
terceiro momento que podemos chamar de instrumentalismo, onde o processo civil 
atingiu um nível técnico muito bom:
Anteriormente  ao  século  XIX  era  ele  visto  como  um  conjunto  de 
formalidades para a prática do direito privado. (...) e a disciplina do direito 
como ciência jurídica começou a surgir também na Itália, terra de grandes 
processualistas.  A  terceira  fase  evolutiva  é  aquela  chamada  de 
instrumentalista  (...)  a  terceira  onda  se  orientou  em  um  leque  de 
perspectivas para a celeridade do processo (FERREIRA, 1998, p. 40-41).
A adequação do processo civil no decorrer dos anos foi acontecendo de modo 
que  todos  pudessem usufruir  deste  ramo do  direito  público.  Segundo  Theodoro 
Júnior (2014, p. 08), a necessidade de regulamentar a atividade jurisdicional surgiu 
no  momento  em que os conflitos  foram levados ao conhecimento  da autoridade 
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pública, deixando de serem solucionados por conta própria, de forma privada.
1.1 Processo romano
Buscar a história para um trabalho acadêmico é de suma importância, pois ela 
faz  parte  do  presente,  influencia  as  mudanças  e  a  própria  evolução,  ou  seja,  a 
história  se  faz  presente  constantemente  em  cada  mudança  ocorrida.  É  preciso 
compreender  todo  o  contexto  social  de  determinada  época  para  entender  o 
significado  de  cada  momento  histórico.  Dessa  forma,  é  possível  entender  a 
formação do processo civil.
O direito processual  civil  moderno tem suas raízes no direito romano,  que 
causou  uma  grande  revolução  no  pensamento  jurídico,  influenciando  também  o 
direito processual civil brasileiro.
Segundo Gonçalves (2004, p. 22):
Em  Roma,  o  processo  como  método  de  solução  de  conflitos  teve 
excepcional florescimento. Era a partir dele e da atividade estatal que se 
formava o direito substancial. Havia confusão entre ação e lei e verdadeira 
identificação entre o direito material e o processo. O direito e a ação eram 
uma só coisa, e o estudo de um confundia-se com o do outro.
Os autores Tucci e Azevedo (2001) mencionam três grandes períodos que 
fazem parte  do  processo  civil  romano: o  período  legis  actiones,  per  formulas  e 
extraordinária cognitio.  O período  legis actiones se destacou como um período de 
formalismo, eis que seguindo os passos do sistema religioso era coordenado pelos 
sacerdotes conservadores que determinavam o andamento processual da época. O 
Rei detinha em suas mãos o poder do julgamento, analisava em sede de primeiro e 
segundo grau, porém com o crescimento romano e surgimento de inúmeros conflitos 
no campo privado, foi necessária a criação de julgadores específicos para a análise 
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das questões trazidas para o Estado. Assim surgiram os magistrados com atuação 
específica  para  a  análise  de  situações  trazidas  para  aplicação  da  lei  no  caso 
concreto. 
O período  per formulas  passa a usar determinado procedimento ou fórmula 
para  o  andamento  processual,  o  processo  passa  a  ser  redigido,  para  que  fique 
documentado. O período extraordinaria cognitio passa a ser todo estatal, nas mãos 
do magistrado, menos formal e com mais autonomia do julgador para que chegasse 
ao seu convencimento, conforme Tucci e Azevedo (2001, p. 42-48).
O  doutrinador  Santos  (2012,  p.  76),  também  apresenta  o  processo  civil 
nesses  três  grandes  momentos:  legis  actiones,  per  formulas  e  extraordinária  
cognitio. Segunda Santos, primeiro período das ações da lei, se caracterizavam por 
um forte rigor na forma processual. O período  per formulas se caracteriza como a 
utilização de fórmulas pelos Magistrados, onde o autor indica as fórmulas e o réu se 
defende por meio de exceção. O período da  extraordinária cognitio  concentrou o 
processo nas mãos de um Juiz, que são funcionários do Estado, e o processo não 
fica mais submetido às formulas.
As ações da lei se fundavam em antigos hábitos que foram legalizados e a 
partir daí se aplicavam as leis, tais quais como ditas, praticamente estagnadas e que 
não havia flexibilidade nos atos, mantendo o formalismo ao extremo. Com o tempo, 
as  partes  começam  a  participar  um  pouco  mais  do  processo,  eis  que  tomam 
conhecimento  das  leis  escritas,  que  antes  eram privilégios  de  poucos.   Não  se 
admitia a revelia do réu, e ninguém podia atuar em nome de outra pessoa, ou seja, 
não havia representação em Juízo, exceto na ação popular e nas ações entre tutor e 
tutelado. O processo civil  romano primava pela oralidade e a “audiência” segue o 
modelo atual, onde as partes falavam e o Juiz definia as provas a serem realizadas, 
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sendo a prova testemunhal a mais importante, buscando sempre alguém do sexo 
masculino para o testemunho. Tal testemunha não era obrigada a comparecer, mas 
em  eventual  litígio  seu,  ficava  impossibilitada  de  requerer  prova  testemunhal 
(TUCCI; AZEVEDO, 2001, p. 55).
O período das formulas foi marcado pelo processo escrito, que ocorreu junto 
a expansão marítima. No legis actiones, um estrangeiro não podia figurar num dos 
pólos  do  litígio  e  isso  limitava  o  direito  de  ação de  muitas  pessoas  que  faziam 
negócios com estrangeiros. No período per formulas, se passou a admitir esse tipo 
de situação. Também durante este período surgem as limitações e privilégios para 
com juízes,  prefeitos,  pontífice  e  quem estava  em enterro  de  familiar,  que  não 
podiam ser levados a Juízo indiscriminadamente, bem como surge neste período as 
notificações extrajudiciais (TUCCI; AZEVEDO, 2001, p. 81).
No período  extraordinária cognitio,  o litígio se dava perante um único Juiz, 
com autonomia para o julgamento. Embora mantinha-se o processo documentado, a 
oralidade estava presente nas audiências entre as partes que debatiam o tema com 
o julgador. Neste período surge o primeiro e o segunda o grau para julgamento dos 
processos, a citação pelo Juízo e citação por edital, institutos presentes até os dias 
atuais (TUCCI; AZEVEDO, 2001, p. 141-144). Segundo Theodoro Júnior (2014), foi 
nesse período que surgiram os pontos norteadores do processo civil moderno.
1.2 Processo romano-barbárico
Com a queda de Roma no ano de 476 e a invasão dos bárbaros no Império 
Romano, o sistema jurídico dos bárbaros começou a se sobrepor ao romano. Era 
um sistema bem primitivo, em que as decisões eram em assembleia, apresentadas 
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oralmente, tendo um Juiz que somente conduzia o procedimento e não havia muito 
rigor nos procedimentos adotados, havendo um grande retrocesso nos julgamentos 
dos processos, pois cada grupo bárbaro tinha seu modo de julgar. Da decisão da 
assembleia não cabia recurso, pois a mesma estava cima de tudo, sendo que todos 
respeitavam a decisão desta. 
Conforme o doutrinador Gonçalves (2004, p. 23):
Com  a  queda  do  império  Romano  e  as  invasões  bárbaras,  o  direito 
altamente desenvolvido dos romanos sofreu o impacto de uma cultura muito 
inferior,  que  utilizava  métodos  completamente  diferentes.  O  sistema 
processual dos bárbaros era fundado em superstições e ritos sacramentais, 
que  não  se  compatibilizavam  com  o  sistema  romano.  Os  invasores 
procuraram impor  sua  forma de  solução  de conflitos  aos  vencidos,  mas 
durante muito tempo os dois sistemas conviveram.
Aos poucos,  o  processo barbárico  foi  cedendo às influências do processo 
romano, formando o processo romano-barbárico. Segundo Santos (2004, p. 45), “[...] 
o Juiz dos germanos tinha por função, no campo da prova, tão-somente fiscalizar o 
desenvolvimento das solenidades e o resultado do experimento”.  O julgador  não 
tinha liberdade no julgamento, apenas cabia verificar se a prova do direito existia ou 
não. 
Conforme o doutrinador Alvim (2011, p. 62-63):
O escopo do processo germânico era o de reparar a violação do direito. 
Confundiam-se praticamente os processos civil e penal, no sentido de que a 
separação entre ambas não era nítida. Praticamente inexistia, no processo 
germânico, uma fase declaratória; ingressava-se, desde logo, numa fase de 
realização do direito, hoje designada de execução. Dominavam, nessa fase, 
os princípios da oralidade e publicidade.
Segundo Alvim (2011),  o processo romano-barbárico pode ser dividido em 
três fases: a) longobarda; b) franca; c) feudal. A fase longobarda vem da monarquia 
Lombardia, que adotaram o processo germânico em que o duque era o Juiz, não 
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havendo muita distinção em processo civil e penal, andavam juntos, sendo oral e 
público. Era um sistema mais autoritário, que logo buscava fazer valer o direito.
Na segunda fase denominada de fase franca, o procedimento passou a ter 
impulso oficial, o direito romano passou a se infiltrar nesta fase. O Juiz, que era o 
conde, era nomeado por quem detinha o poder, que era assessorado por juízes do 
povo.
Na terceira fase, chamada de fase feudal, o processo deixou de ser unitário, a 
soberania  se  dividiu  e  a  prova  testemunhal,  antes  intocável,  passou  a  ser 
desacreditada,  passando  a  jurisdição  eclesiástica  e  predominar  nos  julgamentos 
(ALVIM, 2011, p. 63-64).
Todas as fases processuais tiveram seu grau de importância, para que fosse 
possível atingir o nível de hoje em matéria processual. Gonçalves (2004, p. 23) diz:
Foi somente a partir de 1868, com a publicação, por Oskar von Bulow, da 
obra Teoria dos pressupostos processuais e das exceções dilatórias, que se 
concebeu  a  existência  de  uma  relação  processual,  que  constitui  um 
conjunto de ônus, poderes e sujeições entre as partes do processo, distinta 
da relação material subjacente, e que pode existir ainda que se conclua pela 
inexistência do direito material. Foi a parti daí que o processo civil adquiriu 
autonomia,  como  ciência  independente,  passando  a  ter  institutos  e 
princípios próprios. A nova ciência tratou logo de definir os contornos de 
seus institutos fundamentais, como jurisdição, ação, exceção e processo.
O processo civil  está  em constante  transformação  e adequação para  que 
possa  dar  conta  das constantes  necessidades do mundo atual.  O processo civil 
passou  por  muitas  mudanças,  até  chegar  a  formação  do  modelo  processual 
brasileiro.
1.3 O direito processual civil brasileiro
Até  a  independência  do  Brasil,  vigia  aqui  o  Código  Português,  este 
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influenciado ainda pelo Direito Romano e Canônico pela forte influência da Igreja. O 
Direito Português, aos poucos começa a ganhar sua própria cara com a criação da 
Universidade de Lisboa, onde surgem estudiosos e debates acerca do processo civil 
(FERREIRA, 1998).
Ferreira  (1998)  relata  que  durante  o  Império,  o  Brasil  se  regulava  pelas 
Ordenações Filipinas, surgida no reinado de Filipe II de Portugal, em que o processo 
civil  tinha profunda influência do direito  canônico.  O processo se desenvolvia  de 
forma escrita  e pelo impulso das partes.  A legislação portuguesa prevaleceu até 
1823, e nos anos seguintes continuou influenciando, mas observando a soberania 
brasileira e o regime aqui vigente. 
Com  a  Independência  do  Brasil  e  como  nosso  país  não  tinha  norma 
elaborada aqui, continuamos utilizando as Ordenações Filipinas, tendo tão-somente 
a Constituição Brasileira,  permanecendo as demais  normas já utilizadas para  as 
lides processuais (ALVIM, 2011).
Segundo Nogueira (1995, p. 4-5):
Proclamada nossa Independência (7-9-1822), D. Pedro I tratou de dotar o 
país de uma legislação própria, mas antes mandou que se continuassem 
aplicando as Ordenações Filipinas por decreto de 20 de Outubro de 1823. 
(...),  mas é  inegável  que  tiveram longa  duração  em nosso  país,  não  só 
durante  o Império,  como também no período republicano,  passando aos 
códigos estaduais.
Conforme  o  doutrinador,  com  o  Regulamento  nº  737,  de  1850,  o  Brasil 
elabora seu próprio Código Comercial,  visando a regular as questões comerciais, 
mas, as Ordenações Filipinas continuaram regulando o processo civil. Em 1876, o 
Brasil  teve  seu  primeiro  ordenamento  no  processo  civil,  com  a  reunião  de  leis 
extravagantes do período imperial e a simplificação de atos e redução de prazos. 
Surge a Consolidação das Leis do Processo Civil, que reuniu todas as leis menores 
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em vigor, elaborada pelo Conselheiro Antonio Joaquim Ribas, que não se prendeu a 
transcrição literal das leis existentes, como também fez sua própria interpretação. 
(CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2014).
Ainda, conforme os doutrinadores acima mencionados, no ano do 1890 foi 
instituída  a  Justiça  Federal,  após  esse  período  os  Estados  organizaram  seus 
códigos  de  processo  civil,  destacando  os  códigos  dos  Estados  da  Bahia  e  São 
Paulo, cabendo observar aqui que, cabia também aos Estados legislar sobre matéria 
processual, fato que foi abolido com a Constituição de 1934, cabendo somente a 
União a competência para tratar de tal matéria. Conforme Ribeiro; Ferreira (1996, p. 
53):
Os Estados,  por  força do permissivo constitucional,  foram, aos poucos, 
editando os seus códigos, adotando as velharias do Regulamento 737 e 
das Ordenações Filipinas, com exceção do da Bahia,  que já abraçou o 
pensamento renovador e científico dos povos mais adiantados no trato da 
ciência processual. O Estado de São Paulo só teve o seu Código em 1930, 
ex vi da Lei nº 2421, de 14 de janeiro daquele ano.
Na República, enquanto os Estados não possuíssem seus códigos próprios, 
ficava valendo o Regulamento 737, mantendo o referido regulamento adaptando-se 
à sua região. Com o passar dos anos os Estados elaboraram seus documentos, 
porém, com a diversidade de Estados, também eram diversos os códigos presentes 
no País. Com isso, em 1934 ficou determinado que se organizasse um único código 
para o País. Em 1939 tivemos o Código de Processo Civil.
Conforme Ferreira, unificou-se o sistema processual com a Constituição de 
1934,  porém,  o  Código  publicado  em 1939  não  foi  a  contento,  e  inúmeras  leis 
surgiram para regulá-lo.  Assim, viu-se a necessidade de renovação da legislação 
processual.  Conforme Dinamarco (2000, p. 33), o código de 1939 se preocupou em 
publicizar o processo civil para que o mesmo fosse visto como um instrumento que 
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surgiu  para  administrar  a  justiça,  colocando  o  Juiz  como  sendo  o  dirigente  do 
processo e dando a devida importância ao princípio da oralidade. 
Sobre a competência de legislar em matéria de processo, o autor Nogueira 
(1995, p. 6-7) ensina: 
Com a Revolução de 1930, o regime pluralista de processo foi  mantido. 
Mas, promulgada a Constituição de 16 de julho de 1934m atendendo às 
aspirações da maioria dos juristas, foi restabelecida a unidade processual, 
com  competência  da  União  para  legislar  em  matéria  de  processo, 
mantendo-se essa regra até nossos dias, inclusive com a Constituição de 
1988, que prevê como competência privativa da União legislar sobre direito 
processual (art. 22, I), embora o parágrafo único do mesmo artigo disponha 
que  “lei  complementar  poderá  autorizar  os  Estados  a  legislar  sobre 
questões específicas das matérias relacionadas neste artigo”. E ainda o art. 
24,  XI,  da constituição dispões que compete à União,  aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria 
processual. A disposição constitucional atribuindo competência aos Estados 
para legislar supletivamente sobre matéria processual, bem como outras de 
interesse da justiça, tem perfeita pertinência, em virtude de nossa dimensão 
territorial,  assim  como  em  face  da  diversidade  de  meios  e  condições 
existentes em cada Estado, não se podendo tomar parâmetro o mais bem 
aquinhoado e estruturado.
Embora o Código de 1939 não tenha agradado a todos, ele deu novas linhas 
ao processo civil, segundo Santos (2004, p. 56):
O Código de 1939 tinha não poucas virtudes. Essas consistiam na adoção 
das  doutrinas  mais  modernas,  tomado o  processo  como instrumento  do 
Estado  no  desempenho  de  sua  função  jurisdicional,  e  norteado  pelos 
princípios  da  publicidade  e  oralidade  –  esta  considerada  o  sistema 
compreensivo  da  oralidade,  da  concentração  dos  atos  processuais,  da 
imediação do juiz com as partes e os meios de prova, da identidade física 
do  juiz  no  decorrer  da  lide  –  e,  ainda,  pela  combinação  do  princípio 
dispositivo e do princípio do juiz ativo.
A partir do ano de 1940, o Brasil passou a ter uma ciência processual própria, 
com  a  vinda  de  Enrico  Tullio  Liebman,  professor  italiano  que  fora  aluno  de 
Chiovenda. Antes de 1940, o processo civil  brasileiro tinha bons processualistas, 
mas  que  se  baseavam  em  legislações  estrangeiras,  principalmente  nas  leis 
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europeias, não tendo uma metodologia própria. Com Liebman, o direito processual 
brasileiro  passou  por  grandes  transformações,  segundo  Cintra,  Grinover  e 
Dinamarco (2014, p. 144): 
A Escola Processual de São Paulo caracterizou-se pela aglutinação de seus 
integrantes em torno de certos pressupostos metodológicos fundamentais, 
como  a  relação  jurídica  processual  (distinta  e  independente  da  relação 
substancial,  ou  res  in  judicium  deducta),  autonomia  da  ação, 
instrumentalidade do direito  processual,  inaptidão do processo para criar 
direitos e, ultimamente em certa medida, a existência de uma teoria geral do 
processo.
Já Ribeiro; Ferreira (1996, p. 55) fazem sua análise sobre este período de 
1940:
Outros grandes defeitos apresentou a novel legislação processual,  como a 
falta  de  sistematização  do  processo  cautelar  e  a  mistura  do  processo  de 
conhecimento  com  o  processo  de  execução,  no  que  tange  aos  títulos 
extrajudiciais, além da esdrúxula sistematização da coisa julgada, mormente 
no que se refere aos seus limites objetivos. Neste passo, o Código mantinha 
um dispositivo de difícil inteligência. Inobstante tais máculas, referido Código 
atravessou incólume as décadas de 40 a 60.
A  Lei  nº  5.869,  conhecido  como  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  foi 
publicada e muitas mudanças foram instituídas neste novo documento, tendo sido o 
item dos recursos os mais expressivos (ALVIM, 2011, p. 68). Desde 1973, muitas 
alterações  surgiram  para  melhor  adaptar  o  código  às  situações  que  foram 
acontecendo, as quais são chamadas de minirreformas que vieram para renovar o 
processo civil, de acordo com Ferreira (1998, p. 56):
Cuida-se  realmente  agora  de  uma minirreforma  do  Código  de  Processo 
Civil,  visando  a  um  processo  de  resultados,  com  a  chamada 
instrumentalidade do processo,  com a sua tendência  a  amparar  a  tutela 
coletiva, a universalidade da tutela jurisdicional e o efetivo acesso à justiça. 
A minirreforma já alterou cento e dezessete artigos da legislação vigente, 
incluindo  a  inovação  da  ação  monitória,  a  nova  lei  do  agravo  e  a  que 
transformou o procedimento sumaríssimo em sumário.
O código de 1973 foi dividido em três modalidades de processos: o processo 
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de conhecimento, processo de execução e processo cautelar; cada um trabalha uma 
área,  embora  alguns  aplicáveis  a  outros.  De  acordo  com  Cintra,  Grinover  e 
Dinamarco (2014, p. 133-134):
No primeiro Livro, denominado “do processo de conhecimento”, o estatuto 
processual civil regula as figuras do juiz, partes e procuradores; disciplina a 
competência  interna  e  internacional  dos  órgãos  judiciários;  dispõem 
longamente  sobre  os  atos  processuais  e  suas  nulidades;  estabelece  o 
procedimento  ordinário  e  o  sumário;  inclui  disposições  sobre  prova, 
sentença  e  coisa  julgada;  edita  regras  sobre  o  processo  nos  tribunais 
(compreendendo  os  institutos  de  uniformização  da  jurisprudência,  da 
declaração  incidental  de  inconstitucionalidade,  da  homologação  da 
sentença estrangeira e da ação rescisória); e institui toda a disciplina dos 
recursos.  O Livro  I,  embora  denominado do  processo  de conhecimento, 
inclui também toda a disciplina da execução por título judicial (cumprimento 
de sentença). 
Por sua vez, o Livro II, trata do processo de execução e seus procedimentos, 
conforme Cintra, Grinover e Dinamarco (2014, p. 133-134):
No  Livro  II,  em  sua  atual  redação  (depois  da  vigência  da  Lei  do 
Cumprimento  de  Sentença),  o  Código  trata  do  processo  de  execução, 
destacando-se a disciplina que dá aos títulos executivos extrajudiciais, sua 
exigência, embargos do executado. Disciplina também a competência em 
matéria  executiva,  a  responsabilidade  executiva,  os  atos  atentatórios  à 
dignidade da justiça e as sanções que merecem. Disciplina as espécies de 
execução  (procedimentos  diferenciados),  com  especial  destaque  para  a 
execução por quantia certa contra devedor solvente,  em contraposição à 
execução contra devedor (civil) insolvente (...).
Já no Livro III, temos as medidas cautelares no processo civil e ainda o Livro 
IV, que conta com procedimentos especiais,  como nos ensina Cintra,  Grinover e 
Dinamarco (2014, p. 133-134):
No Livro III o Código dá ao processo cautelar uma disciplina sistemática e 
científica  que  não  se  vê  em nenhum dos  melhores  códigos  dos  países 
civilizados. Disciplina as medidas cautelares específicas ou  típicas  (como 
arresto, sequestro, produção antecipada de provas etc.) e dá uma grande e 
explícita abertura para o poder cautelar geral do juiz, com a possibilidade de 
concessão de medidas  atípicas  (inominadas).  O quarto Livro abrange os 
procedimentos especiais (em número bastante elevado, relativamente aos 
contemplados nos códigos de atualidade), distribuídos em duas categorias: 
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os de jurisdição contenciosa e  os de jurisdição voluntária.  Finalmente,  o 
Livro V, com apenas dez artigos, contém disposições finais e transitórias. 
Entre  elas  inclui-se  uma que  determina  a  vigência  residual  de  algumas  
seções do Código de 1939 (art. 1.218). 
Conforme Ribeiro; Ferreira (1996, p. 58), surgiu o julgamento antecipado da 
lide e a modificação nos recursos: 
Com o propósito de dar maior celeridade à Justiça, a nova lei processual 
criou  a  fase  do  julgamento  conforme  o  estado  do  processo,  em que  o 
julgador  pode  conhecer,  de  logo,  do  meritum causae,  quando  o  thema 
decidendum for unicamente de direito, ou, sendo de direito ou de fato, não 
carecer  da  produção  de  provas  em  audiência.  Ainda  neste  passo,  o 
julgamento antecipado da lide se impõe, quando o réu se tornar revel e a 
lide versar sobre direitos disponíveis. (...) Outro fato digno de encômios foi a 
simplificação do procedimento recursal. Vários tipos de recursos obsoletos, 
tais como o agravo de petição, a revista, o agravo no auto do processo, os 
embargos  infringentes  contra  sentença  de  1º  grau  foram  abolidos.  No 
sistema  atual,  só  existem o  recurso  de  apelação  contra  sentenças  que 
extinguem o processo, com ou sem julgamento de mérito, e o agravo de 
instrumento, que impugna as decisões interlocutórias, embora o princípio da 
preclusão fosse mantido, com a criação do cognominado agravo retido.
O  Código  de  1973,  influenciado  pelo  direito  romano,  se  destacou  pelo 
individualismo na tutela jurisdicional, em que a sentença se limitava às partes que 
estavam envolvidas no processo, conforme Ferreira (1998, p. 55):
Os  princípios  informativos  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  são 
individualistas,  disciplinando  a  singularidade  da  tutela  jurisdicional,  como 
herança  do direito  romano.  Os  pontos  salientes  desse  individualismo na 
tutela  jurisdicional  se  representavam  nesse  tripé:  a  legitimidade, 
necessariamente individual (CPC, art.  6º), os efeitos diretos da sentença, 
invariavelmente  limitados  às  partes  no  processo,  e  a  rigorosa  limitação 
subjetiva da autoridade da coisa julgada (art. 472).
O direito processual civil atual deixou de priorizar o plano individual passado 
para o plano social,  procurando atender ações de grupos, ações de massa, que 
buscam a tutela coletiva, buscando atingir um maior número de tutelados, conforme 
Alvim (2011, p. 77):
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Deve-se, ainda, ter presente que, paralelamente à evolução dessa fase, de 
forma  congruente,  pela  posição  da  sociedade  em  relação  aos  juízes, 
admitia-se apenas a interpretação literal, com o que se objetivava jugular os 
juízes à letra da lei.  Somente perto do fim do século veio a admitir-se a 
interpretação sociológica. Acentua-se  a latere,  evidente que, dentro dessa 
visão da atividade jurisdicional, era inconcebível o reconhecimento ao juiz 
de um  poder  cautelar  geral.  Nessa fase liminar  do século  XX,  deve ser 
lembrado pensamento de Chiovenda, que pretendia válido para a época, i.  
e., para o Código de Processo Civil italiano de 1865, extraindo das medidas 
cautelares  tipificadas,  à  luz  do  denominador  comum  que  nessas  se 
continha, a existência de um poder cautelar geral. Conquanto vencida sua 
opinião, ela se projetou para o futuro.
A busca pela justiça de forma individual tem sua explicação dentro da própria 
história,  onde cada qual  vive seu mundo de forma individual,  sem buscar o bem 
estar comum. A busca pelo bem coletivo teve seu primeiro marco na Revolução 
Francesa, onde se lutou pelo bem de “todos”. 
Segundo Alvim (2011, p. 88-89):
Isto  veio  significar  que o sistema jurídico  todo,  que fora construído  com 
respeito  às  premissas  de  verdade  do  individualismo,  o  que,  por  isso  
mesmo, gerou profunda aversão pelo papel de grupos sociais, começou a  
ser posto em dúvida. O esquema originário, no limiar e sucessivamente, na 
Idade Contemporânea, no processo civil e da ordem jurídica, era aquele em 
que o  indivíduo  deveria se defrontar  com  indivíduo,  ainda que um deles  
pudesse ser  forte  e  outro  fraco.  O perfil  do  processo  civil,  emergido  do 
individualismo,  se  traduziu  em  institutos  jurídicos  que  consideravam  o 
indivíduo, enquanto tal, agindo isoladamente. Pode-se dizer também que o 
próprio direito civil e comercial foram assim estruturados, tendo com autor  
sempre  um indivíduo, ou seja, cogitava-se de um indivíduo, isoladamente.  
(...)  Ocorre  que,  se,  durante  muito  tempo,  reivindicações  de  segmentos 
sociais desprotegidos (pelas mais variadas razões, rapidamente elencadas,  
nos  seus  aspectos  mais  evidentes)  passaram  despercebidas,  mercê  do 
avultado dos problemas engendrados, tais reclamos não mais poderiam ser 
ignorados. 
Com o constante crescimento e desenvolvimento do Brasil, muitos problemas 
na  área  de  consumo  vieram a  surgir,  atingindo  o  direito  material  dos  cidadãos, 
deixando-os à mercê da justiça. São grupos inteiros atingidos e prejudicados pela 
ação  de  uma  determinada  empresa,  seja  no  campo  do  consumo  ou  na  área 
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ambiental. Segundo o doutrinador, foi instituída a justiça gratuita para beneficiar os 
menos  favorecidos  para  terem acesso à  justiça,  mas que não  é  suficiente,  pois 
esbarram na falta de conhecimento de seus direitos ou na impossibilidade de se 
contratar  um advogado para  buscar  sua  reparação  à  violação  o direito,  vindo a 
Constituição Federal de 1988 prever a criação da Defensoria Pública. 
O autor Bueno (2014, p. 105) menciona as reformas do Código de Processo 
Civil: 
O Código de Processo Civil, Lei n. 5.869/1973, vem passando por sensíveis 
e diversas reformas desde quando ele foi concebido. Ocorre que, por força 
da  predominância  do  pensamento  do  direito  processual  civil  até  aqui 
exposto,  crescente e cada vez mais aceito e difundido desde o início da 
década de 1990, o Código de Processo Civil  tem sido constantemente e 
substancialmente  reformado  para  que  muitas  das  críticas  e  das  opções 
desenhadas  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência  à  luz  dos  contrastes  da 
incidência  dos valores constitucionais sejam expressamente disciplinadas 
no  Código  de  Processo  Civil,  evitando,  com  isso,  qualquer  discussão  a 
respeito de sua adoção, ou não, pelo ordenamento brasileiro.
As ações de massa, propostas pela Defensoria Pública ou Ministério Público, 
a  ação  civil  pública  a  cargo  do  Ministério  Público,  ações  coletivas  previstas  no 
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  são  alguns  exemplos  de  luta  pelo  direito  de 
grupos sociais, buscando atingir e beneficiar o maior número de pessoas possível 
com  apenas  uma  ação  processual.  O  direito  processual  civil  brasileiro  veio 
acompanhando essa necessidade que surgiu com o passar dos anos. É uma nova 
tendência do processo civil, buscando a socialização do mesmo nesta que podemos 
chamar de fase contemporânea do processo civil brasileiro. Conforme enfatiza Alvim 
(2011, p. 97): 
Sem tais ações coletivas, certamente, tais bens não seriam defendidos, à 
luz  do  que  reclama  a  consciência  social  contemporânea.  Muito 
improvavelmente, alguém – mesmo um cidadão consciente e zeloso – virá 
defender o meio ambiente, ou, então, irá pugnar pela preservação de bens 
de valor artístico ou estético, sem se considerar as imensas complicações,  
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ou a inviabilidade  mesma,  da  legitimidade de um só indivíduo por  essa  
finalidade.  Da  mesma  forma,  o  consumidor  isolado,  normalmente,  não 
arcaria  com  os  incômodos,  custos  e  tempo  de  um  processo,  para  se 
defender de uma compra feita.
Nos ensina Cintra, Grinover e Dinamarco (2014, p. 145-146), que o processo 
passou do plano abstrato ao concreto, do nacional ao internacional e do individual 
para o social.  Busca-se o processo concreto,  ou seja,  um processo efetivo,  que 
tenha  resultados,  seja  por  exemplo,  pela  tutela  antecipada  ou  mandado  de 
segurança.  No  plano  internacional,  temos  a  busca  a  colaboração  nos  atos  de 
comunicação processual, com harmonização das normas dos países de um mesmo 
bloco  econômico.  E  finalmente,  no  campo  social,  o  Brasil  caminha  para  o 
reconhecimento  de  um direito  processual  coletivo,  buscando  atender  grupos  de 
massa, deixando de lado o individualismo, que atendia apenas ao autor e réu, eis 
que o direito passou a revelar a existência de direitos difusos e coletivos no campo 
processual. 
De acordo com Theodor Júnior (2014, p. 15-16), o processo é um instrumento 
estatal que deve servir para solução de conflitos jurídicos, onde as partes possam 
usufruir dos efeitos concretos desse processo verdadeiramente efetivo, um processo 
com caráter instrumental que desburocratize os procedimentos e atenda os anseios 
dos litigantes.
Porém, um ponto importante a se destacar, é a precária estrutura atual do 
Poder Judiciário, que não consegue fazer frente a gama de direitos garantidos pelas 
leis em vigor. Há muitos anos que o Judiciário busca se adequar para melhorar sua 
estrutura, mas todas são insuficientes para atender as demandas processuais, que a 
cada  dia  aumentam  visivelmente.  As  leis  vêm  aumentando,  garantindo  muitos 
direitos aos cidadãos, porém, a ineficiência do Judiciário como Estado, nos passa 
uma sensação de desprezo pelos seus demandantes, comprometendo e efetividade 
26
do processo e não dando o direito à solução da lide garantido pela Carta Magna, 
justamente no local onde se deviam garantir esses direitos de forma mais expressiva 
para a reparação do direito violado.
O doutrinador Gonçalves trata acerca das modificações que o processo civil 
vem sofrendo, segundo Gonçalves (2004, p. 24):
As atuais tendências não suprimem o processo tradicional, mas com ele se 
harmonizam.  Há,  nos  dias  de  hoje,  notável  preocupação  com  certos 
aspectos do processo, para os quais as regras tradicionais não dão solução. 
São notórios, por exemplo, os problemas relacionados ao acesso à justiça e 
à lentidão dos processos, bem como à distribuição dos ônus decorrentes da 
demora  na  solução  dos  conflitos.  Há  ainda  a  preocupação  quanto  à 
socialização  da  justiça,  que  provém  da  tomada  de  consciência  de  que 
muitos dos conflitos de interesses deixavam de ser levados a juízo, seja em 
virtude do custo que isso demandava, seja porque o interesse não tinha um 
lesado direto, pois o dano pulverizava-se entre toda a sociedade (interesses 
difusos e coletivos).
Conforme o doutrinador Fredie Didier Júnior (2014, p. 28-30), a aplicação do 
direito processual civil  se relaciona diretamente com o atual pensamento jurídico, 
onde se busca na Constituição a força normativa para o meio jurídico, a aplicação 
dos princípios como norma jurídica, a interpretação da lei pela hermenêutica jurídica 
e a expansão dos direitos fundamentais.
O autor Bueno (2014, p. 77) nos ensina: 
No pensamento contemporâneo do direito processual civil, tem prevalecido 
o entendimento de que o estudo científico do direito processual civil deve 
evitar os excessos ou os extremos das fases anteriores e que eles devem 
ser extirpados em nome de uma melhor e mais adequada compreensão do 
papel  a  ser  desempenhado  pelo  direito  processual  civil.  Assim,  de  uma 
concepção em que o processo confunde-se com o direito material e, no polo 
oposto,  de  uma concepção de que o  direito  processual  civil  não guarda 
nenhuma relação com o direito material, é arredio a ele, passa-se de uma 
reflexão  conjunta  destes dois planos do ordenamento jurídico, conjugando 
os acertos das fases e das escolas anteriores. Ao entendimento de que o 
direito processual civil não se confunde com o direito material controvertido, 
veiculado no processo, e sua própria estrutura, sua própria razão de ser. 
Entender o processo como método de atuação do Estado Democrático de 
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Direito,  e,  neste  sentido,  algo  completamente  distinto  do  conflito  que  é 
levado  ao  Poder  Judiciário  para  resolução,  não  significa  dizer  que  os 
contornos deste conflito não possam, em alguma medida, ser úteis ou, até 
mesmo,  indispensáveis  para  compreender,  quando  menos,  algumas  das 
finalidades  do  direito  processual  civil  e,  vale  a  ênfase,  da  própria 
compreensão de vários de seus institutos, inclusive do próprio processo. 
A adequação do Código de Processo Civil  é constante. Buscar com que a 
Constituição e o Código de Processo Civil  caminhem juntos, é um esforço diário 
onde  doutrina  e  jurisprudência  caminham  lado  a  lado  estudando  princípios 
constitucionais que ainda não foram apontados, que estão implícitos na nossa Carta 
Maior e que merecem estudo, que culmina com a evolução do processo civil.
A evolução do processo civil foi primordial para seu amadurecimento, sempre 
buscando atender aos anseios de determinada época, chegando até os dias atuais 
se adequando a uma norma constitucional que o rege e o mantem firme em seus 
princípios  constitucionais,  norma  esta  e  princípios  estes  que  são  o  tema  a  ser 
tratado no segundo capítulo desta monografia onde trataremos sobre a Constituição 
Federal, princípios constitucionais e o processo civil.
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2 O PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
Com  a  promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988,  o  processo  civil 
brasileiro  passou  por  algumas  transformações  tornando-se  mais  próximo  dos 
princípios constitucionais presentes na Carta Magna. 
A  aplicação  do  processo  civil  sempre  deve  levar  em  conta  os  princípios 
constitucionais que norteiam todo o ordenamento jurídico. O estudo e aplicação do 
processo civil  estão intimamente ligados à norma constitucional,  eis que a norma 
infraconstitucional não pode desrespeitar a norma superior, qual seja, a Constituição 
Federal, conforme Montenegro Filho (2012, p. 21):
(...)  observamos  que o  aplicador  do  direito  –  o  magistrado  investido  na 
função jurisdicional e com competência firmada para solucionar determinado 
conflito  de interesses – não pode aplicar a norma jurídica inserida na lei 
processual em desacordo com os princípios constitucionais predefinidos. 
A  norma  quando  emanada  do  texto  constitucional  tem  um  peso  maior, 
justamente por ser parte da constituição, e os princípios nela contidos são os pilares 
do sistema jurídico. Conforme enfatiza Montenegro Filho (2012, p. 21):
Podemos resumir afirmando que os princípios constitucionais são normas 
qualificadas, embora disciplinando as relações jurídicas in abstrato; a norma 
processual deve ser moldada e aplicada em observância a esses princípios, 
porque situada em grau inferior de hierarquia, se comparada àqueles. 
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Cabe  salientar,  conforme  Montenegro  Filho,  que  os  princípios  constantes 
dentro  da  Constituição  Federal  são cláusulas  pétreas  e não há possibilidade de 
modificação dos mesmos, quais sejam: princípio do devido processo legal, do juiz 
natural,  da  isonomia,  do  contraditório  e  ampla  defesa,  da  publicidade  dos  atos 
processuais, razoável duração do processo e da motivação das decisões judiciais. 
2.1 Conceito e natureza jurídica do processo civil
Podemos conceituar o processo civil como a forma que o Estado encontrou 
para exercer  a função de distribuir  justiça,  resolvendo os litígios na esfera cível, 
através de um conjunto de princípios e normas, conforme Santos (SANTOS, 2004, 
p. 15):
O  direito  processual  civil  consiste  no  sistema  de  princípios  e  leis  que 
regulamentam o exercício  da jurisdição quanto às lides de natureza civil 
como tais entendidas todas as lides que não são de natureza penal e as que 
não entram na órbita das jurisdições especiais.
O processo civil muitas vezes pode se resumir como sendo a finalidade da 
própria jurisdição, conforme Silva (2009, p. 39):
Como  este  ramo  da  ciência  jurídica  regula  a  atividade  dos  sujeitos  da 
relação processual, e por isso também a do Estado enquanto prestador da 
tutela  jurisdicional,  a  questão  envolve,  em certo  sentido,  a  finalidade  da 
própria jurisdição.
O processo é também uma relação jurídica entra as partes e o Juiz, na qual 
este não deve ser neutro no andamento processual, deve impulsionar o feito, mas 
dentro dos limites da lei. Santos (2003 p. 28) menciona essa relação triangular:
No processo, todos os seus participantes têm direitos e deveres entre si. 
Autor e réu têm direito à sentença, e o juiz, a obrigação de dá-la. Autor e réu 
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têm também deveres perante o juiz, como o de se conduzirem polidamente 
e não litigarem de má-fé.
O processo é uma forma de atuação do Estado, evitando que o indivíduo faça 
justiça por conta própria, para não retomar a vida primitiva. Assim, o Estado, com 
esse conjunto de regras que norteiam o processo civil, tem o poder de resolução dos 
conflitos. 
Segundo  o  autor  Ferreira  (1998,  p.  5),  há  distinção  entre  processo  e 
procedimento, onde o processo é o conjunto de normas utilizado pelo Estado para 
exercer  a  função  jurisdicional,  enquanto  que  o  procedimento  é  uma  sequência 
coordenada  de  diversos  atos  processuais  conforme  determina  a  lei  para  que  o 
processo se desenvolva. Para o regular andamento do processo existem normas de 
organização  judiciária  que  regulam  o  funcionamento  e  organização  da  justiça. 
Conforme enfatiza Ferreira (1998, p. 125):
O processo é uma sequência de atos interdependentes vinculando o juiz e 
as partes com uma série de direitos e obrigações a fim de solucionar as 
lides, os conflitos ou litígios intersubjetivos, para alcançar o objetivo final, a 
coisa julgada. Já o procedimento é a exteriorização do processo, é o rito ou 
o  andamento  do  processo,  o  modo  como  se  encadeiam  os  atos 
processuais.
Este ramo do direito, por ser o direito processual mais geral, acaba servindo 
de subsidiário para os demais ramos dos direitos processuais que são os processos 
especiais  (trabalhista,  comercial,  eleitoral),  quando estes não sejam regularmente 
suficientes  para  as  demandas  processuais.  Nos  ensina  Ferreira  que,  em alguns 
pontos, os processos “especiais” não abrangem todos os procedimentos a serem 
adotados, e o processo civil supre essas lacunas quando necessário. 
O direito processual civil  é de natureza pública, uma vez que é função do 
Estado criar normas jurídicas regulando este ramo do direito, Theodoro Júnior (2014, 
p. 2) explica a natureza do processo civil:
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O direito processual civil pertence ao grupo das disciplinas que formam o 
Direito  Público,  pois  regula  o  exercício  de  parte  de  uma  das  funções 
soberanas do Estado, que é a jurisdição. Não se pode deixar de consignar 
que, mesmo quando o conflito de interesses é eminentemente privado, há 
no processo sempre um interesse público, que é o da pacificação social e o 
da  manutenção  do  império  da  ordem  jurídica,  mediante  realização  da 
vontade concreta da lei.
O direito processual vem a orientar a aplicação do direito material que o autor 
busca tutelar, uma vez que a constituição garante que todos têm direito de buscar a 
justiça quando algum direito seu for violado, e ao Estado cabe aplicar a vontade da 
lei, que segundo Theodor Júnior (2014, p. 4), deve prestar a tutela jurídica ao autor e 
buscar restaurar o direito atingido, uma vez que é o meio de proteção dos direitos 
individuais.
O processo civil vem em constante transformação, buscando se adequar aos 
problemas enfrentados no processo moderno, buscando formas de modernização do 
processo,  tornando-o  mais  justo  e  ao  mesmo  tempo  célere  e  para  pacificar  a 
sociedade, conforme Theodor Júnior (2014, p. 6), enfatiza: 
Aos poucos vai-se encaminhando para processos e procedimentos em que 
o objetivo maior é a solução justa e adequada para os conflitos jurídicos, e 
que, de fato, possa reduzir as tensões sociais, valorizando a pacificação e 
harmonização dos litigantes, em lugar de propiciar a guerra judicial em que 
só  uma das  partes  tem os  louros  da  vitória  e  à  outra  somente  resta  o 
amargor da sucumbência.
Para o desenvolvimento regular e válido do processo, devem ser preenchidos 
alguns requisitos de cunho subjetivo,  como, a competência do Juiz,  ausência de 
impedimento, capacidade de agir em juízo, capacidade de ser parte e capacidade 
postulatória. Conforme nos ensina Santos (2003, p. 35), a competência do Juiz diz 
respeito a possibilidade de invalidação do processo no caso competência absoluta, 
quando  o  juiz  decidir  matéria  que  não  lhe  compete.  Quanto  a  questão  de 
impedimento, havendo o mesmo, não há validade do processo. As partes devem ter 
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capacidade para estar em juízo, ou seja, devem ter capacidade civil para pleitear 
seus direitos; havendo incapacidade, deve haver representação ou assistência. E 
por fim, a capacidade postulatória que é ato privativo dos advogados regularmente 
inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que estejam devidamente 
habilitados. 
Já no campo subjetivo, o doutrinador Santos (2003, p. 40) enfatiza: 
Objetivamente, pode-se ter como pressuposto processual a petição apta e a 
forma  processual  adequada,  quando  outra  não  se  puder  adotar;  o 
instrumento de mandato e a inexistência de nulidade absoluta que impeça a 
constituição válida do processo, como também seu desenvolvimento.
O  processo  se  desenvolve  numa  relação  jurídica  que  envolve  todos  os 
sujeitos processuais presentes no litígio, ou seja, autor, réu, auxiliares da justiça e 
juiz. O doutrinador Didier Júnior (2014, p. 23) define o tema:
O  Direito  Processual  Civil  é  o  conjunto  das  normas  que  disciplinam  o 
processo jurisdicional civil – visto como ato-jurídico complexo ou como feixe 
de  relações  jurídicas.  Compõem-se  de normas que determinam o  modo 
como o processo deve estruturar-se e as situações jurídicas que decorrem 
dos fatos jurídicos processuais.
Segundo o doutrinador (2014, p. 28), o pensamento jurídico contemporâneo 
acerca  do  direito  processual  possui  importantes  características,  como  o 
reconhecimento  da  Constituição  como  força  normativa  onde  a  mesma  possui 
eficácia  imediata,  sendo  a  principal  fonte  de  normatização  do  direito;  outra 
característica é a teoria dos princípios que passa a ser norma jurídica; temos ainda a 
transformação  da  hermenêutica  jurídica,  onde  os  textos  normativos  devem  ser 
interpretados  e  utilizar  essa  interpretação  aplicando  ao  caso  concreto;  e  outra 
característica é a aplicação dos direitos fundamentais que prime pela dignidade da 
pessoa  humana e  sempre  observando a  proporcionalidade  e a  razoabilidade  ao 
aplicar as normas jurídicas.
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Definir o conceito e natureza jurídica do processo civil é um tanto complexo, 
pois muitas foram as fases que o direito processual passou, sendo que podemos 
dividir em três momentos, conforme Diddier Júnior (2014, p. 31-32):
A evolução  histórica  do  direito  processual  costuma  ser  dividida  em três 
fases: a)  praxismo  ou sincretismo, em que não havia a distinção entre o 
processo e o direito  material:  o processo era estudado apenas em seus 
aspectos  práticos,  sem  preocupações  científicas;  b)  processualismo,  em 
que se demarcam as fronteiras entre o direito processual e o direto material, 
com  o  desenvolvimento  científico  das  categorias  processuais;  c) 
instrumentalismo,  em  que,  não  obstante  se  reconheçam  as  diferenças 
funcionais entre o direito processual e o direito material, se estabelece entre 
elas  uma  relação  circular  de  interdependência:  o  direito  processual 
concretiza e efetiva o direito material, que confere ao primeiro o seu sentido.
Ainda sobre a fase do sincretismo, Mitidiero (2011, p. 33), nos ensina: 
Leciona-se  que,  no  período  sincretista  do  direito  processual  civil  (que 
denominamos de praxista), ‘os conhecimentos eram puramente empíricos, 
sem qualquer consciência de princípios, sem conceitos próprios e sem a 
definição  de  um  método.  O  processo  mesmo,  como  realidade  da 
experiência perante os juízos e tribunais, era visto apenas em sua realidade 
física  exterior  e  perceptível  aos  sentidos:  confundiam-no  com  o  mero 
procedimento  quando o definiam como sucessão de  atos,  sem nada se 
dizerem sobre  a  relação  jurídica  que  existe  entre  seus  sujeitos  (relação 
jurídica processual), nem sobre a conveniência política de deixar caminho 
aberto  para  a  participação  dos  litigantes  (contraditório)’.  A  jurisdição  era 
encarada  como  um  sistema  posto  para  a  tutela  dos  direitos  subjetivos 
particulares,  sendo  essa  a  sua  finalidade  precípua;  a  “ação”  era 
compreendida como um desdobramento do direito subjetivo e o processo 
como simples procedimento. O clima privatista do direito material apanhava 
em cheio o direito processual, engastando-o no mesmo plano.
Sobre  a  fase  do  processualismo,  Mitidiero  (2011,  p.  36)  relata  que  neste 
período foram desenhados grandes linhas do processo civil, conforme ensina:
As grandes linhas do direito processual civil enquanto disciplina autônoma 
foram traçadas no processualismo, também por isso normalmente chamado 
de  período  “conceitualista”  ou  “autonomista”.  As  discussões  inerentes  à 
“ação”, verdadeiro polo metodológico da nova ciência, e à caracterização de 
inúmeros  outros  institutos  do  processo  civil  (atos  processuais, 
litispendência, eficácia de sentença, coisa julgada et coeteraI) dominaram a 
atenção dos processualistas, crentes de que estavam a praticar uma ciência 
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pura,  de  todo  infensa  a  valores  –  uma  ciência,  enfim,  eminentemente 
técnica (o nosso Código de Processo Civil,  a propósito, é fruto eloquente 
dessa postura científica).
A  terceira  fase  do  processo  civil  trata-se  do  instrumentalismo,  que  o 
doutrinador Mitidiero (2011, p. 38), nos define: 
A perspectiva instrumentalista do processo assume o processo civil como 
um  sistema  que  tem  escopos  sociais,  políticos  e  jurídicos  a  alcançar, 
rompendo com a ideia de que o processo deve ser encarado apenas pelo 
seu ângulo interno. Em termos sociais, o processo serve para persecução 
da paz social  e  para  educação do povo;  no campo político,  o  processo 
afirma-se como um espaço para afirmação da autoridade do Estado,  da 
liberdade dos cidadãos e para a participação dos atores sociais; no âmbito 
jurídico,  finalmente,  ao  processo  confia-se  a  missão  de  concretizar  a 
“vontade concreta do direito”.
Segundo Diddier Júnior (2014, p. 32), estamos vivendo uma quarta fase, que 
podemos chamar de Neoprocessualismo, onde se busca a revisão das categorias 
processuais com as novas teorias do direito.  
Ferreira (2013) aborda que a ciência processual passou por várias fases, o 
sincretismo,  o  processualismo,  o  instrumentalismo  e  a  quarta  fase  que  seria  o 
neoprocessualismo, conforme o mencionado autor: 
Neoprocessualismo:  hoje,  já  se  fala  em  uma  quarta  fase  da  ciência 
processual,  que seria a reestruturação da ciência do processo de acordo 
com  as  transformações  da  ciência  jurídica  contemporânea,  sobretudo 
constitucional. É, em suma, o neoconstitucionalismo aplicado à ciência do 
processo (constitucionalização do direito).
Conforme Alvim (2011, p. 42), por detrás do direito processual civil existem 
princípios  informativos  e  fundamentais  que  funcionam como  diretrizes  para  esta 
ciência  processual;  os  princípios  fundamentais  carregam  consigo  um  caráter 
significativo  enquanto  que  os  informativos  são  mais  técnicos.  Os  princípios 
informativos podem ser divididos em lógico, jurídico, político e econômico. 
Segundo o doutrinador Alvim (2011, p.  45),  na questão lógica,  o processo 
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existe para uma finalidade e esta deve ser atingida, onde o juiz aplica a lei ao caso 
concreto, direcionando todos os atos processuais até atingir a sentença. No ponto 
jurídico, o andamento do processo se sujeita a um ordenamento que já existe e este 
deve ser seguido e respeitado para que tenhamos segurança jurídica. O andamento 
processual  também  segue  determinados  meios  políticos  que  definem  como  o 
sistema funciona, como a obrigatoriedade do Juiz julgar a demanda, o livre acesso à 
justiça, a garantia de submissão de qualquer situação ao Judiciário, até mesmo as 
situações  que  são  apreciadas  em  processo  administrativo,  uma  vez  que  lá  se 
esgotou a via administrativa e nada impede e nem deve impedir, que a situação seja 
encaminhada  para  o  judiciário  para  apreciação,  para  que  não  se  cometam atos 
ilegais  na  via  administrativa.  Na  questão  econômica  está  a  questão  de  com  o 
mínimo de atividade se atinja o maior rendimento possível.
Os  princípios  fundamentais  possuem  uma  ideologia  ampla,  que  são 
importantes para o entendimento do processo, tais como, princípio da bilateralidade, 
princípio  dispositivo,  princípio  do  impulso  pelas  partes  (não  válido  em  nosso 
ordenamento),  princípio  da  oralidade  e  princípio  da  publicidade  dos  atos 
processuais.
Conforme Alvim (2011, p. 51), o princípio da bilateralidade se baseia de que o 
réu deve ser citado para que o processo tenha validade, e ambas as partes tem a 
oportunidade de se manifestar.  O princípio dispositivo define que a parte deve dar 
início  ao  processo,  fazendo valer  suas  alegações,  assim como ao  réu  em suas 
alegações. O impulso pelas partes, não prevalece no processo moderno, pois a elas 
só cabe o primeiro impulso, depois se desenvolve pelo impulso oficial. 
O juiz que for proferir a decisão deve colher o depoimento e testemunhos, 
para que perceba melhor o comportamento dos que foram ouvidos, sendo este o 
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princípio  da  oralidade.  O  princípio  da  publicidade  dos  atos  processuais  está 
garantido na Constituição Federal, onde todos os julgamentos deverão ser públicos, 
exceto os que correm em segredo de justiça ou quando o interesse público o exigir. 
Alguns destes princípios serão tratados em item próprio deste trabalho.
2.2 A Constituição da República e o direito processual civil brasileiro
O direito processual civil brasileiro foi redigido para ser devidamente aplicado, 
porém, com a promulgação da Constituição Federal  de 1988, sempre devem ser 
observados os seus ditames, aplicar o processo civil, mas não contrariando a Carta 
Magna, eis que ela é a lei maior e não deve ser afrontada ou desrespeitada.  Muitas 
das  normas  do  direito  processo  civil  encontram-se  na  Constituição  Federal.  O 
Código de Processo Civil como norma infraconstitucional, sempre deverá observar a 
Constituição Federal em qualquer forma de interpretação.
A Constituição Federal dá aos direitos fundamentais proteção especial para 
que sejam preservados e respeitados em sua totalidade, e o processo civil contribui 
para a preservação desses direitos. Segundo Gross (2014, p. 02): “[...] o processo 
civil  também acaba  sendo  um instrumento  de  concretização  e  preservação  dos 
direitos fundamentais”.
O  processo  civil  tem em suas  finalidades,  contribuir  para  a  proteção  dos 
direitos  previstos  na  Constituição,  garantindo  o  Estado  Democrático  de  Direito, 
assim, o processo está intimamente ligado à Constituição Federal, segundo Gross 
(2014, p. 02), “[...] é um meio para se atingir a segurança jurídica e está conectada 
diretamente com a ideia de participação e, consequentemente, à democracia, que é 
inerente ao Estado de Direito Democrático”.
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A Constituição quando promulgada buscou estabelecer  certas normas que 
envolvem a  sociedade  como um todo,  ou  seja,  nenhuma norma  inferior  poderá 
modificar  ou afrontar  o  que está nela  determinado.  A norma vale para todos os 
brasileiros, assim como são todos iguais perante a lei, devendo ser tratados com 
igualdade.
A Constituição da República foi um grande avanço para todos os campos do 
direito, como também para o processo civil. Ela veio para nos trazer garantias para 
nosso dia-a-dia, garantias individuais, onde por exemplo, ninguém será julgado por 
um tribunal de exceção.
Segundo Alvim (2001, p. 130-131), a figura do Juiz foi um ponto bem tratado 
na constituição, pois de nada adianta trazer inúmeras garantias ao cidadão se não 
houver  uma  proteção  especial  ao  julgador  que  vai  aplicar  as  normatizações  na 
solução  do  litígio.  O  Artigo  95,  I,  II  e  III  da  Constituição  Federal  trazem essas 
garantias  à  Magistratura,  quais  sejam,  vitaliciedade,  inamovibilidade  e 
irredutibilidade  de  subsídios.  Ao  Poder  Judiciário  cabe  garantir  a  aplicação  da 
constituição, preservando a sua soberania, julgando os processos de acordo com 
ela. 
A  Constituição  Federal  prevê  inúmeras  normas  processuais  a  serem 
aplicadas, tais como: a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
regimentos internos dos tribunais, a preferência na ordem cronológica do pagamento 
de créditos de natureza alimentícia com credores que possuam doença grave ou 
mais de sessenta anos, a competência originária do STF, a composição do STJ, o 
mandado de segurança, o habeas data, conforme enfatiza Alvim, (2011, p. 162): “As 
normas processuais citadas encontram-se no texto constitucional e consistem nas 
chamadas  fontes  constitucionais-processuais,  pois  formalmente  estão  na 
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Constituição e substancialmente versam sobre direito processual”. 
Segundo  o  doutrinador,  o  objetivo  de  constar  normas  processuais  na 
Constituição ocorre para dar mais firmeza às mesmas, pois como estão prevista na 
CF, terão mais força ao serem aplicadas.
Didier  Júnior  (2014,  p.  33-34)  fala  da  constitucionalização  do  Direito 
Processual,  onde o mesmo salienta a incorporação aos textos constitucionais de 
normas processuais que consagram direitos fundamentais, como o devido processo 
legal. Segundo o mesmo, o direito constitucional e o direito processual estão cada 
vez mais próximos, dialogando entre si. 
A constitucionalização do direito  passa pela inclusão de normas de cunho 
processual na Constituição, que passam a ter aplicação inquestionável dentro do 
ordenamento jurídico, dada a força de normatização que a mesma adquire por estar 
prevista  na  Carta  Magna.  Esta  fase  também  é  conhecida  como  formalismo-
valorativo.
Conforme Nery Junior (2002, p. 20):
É cada vez maior o número de trabalhos e estudos jurídicos envolvendo a 
interpretação  e  aplicação  da  Constituição  Federal,  o  que  demonstra  a 
tendência brasileira de colocar o Direito Constitucional em seu verdadeiro e 
meritório lugar: o de base fundamental para o direito do País.
A aplicação das diretrizes processuais constantes na Constituição devem ser 
aplicadas mesmo que contrária a lei infraconstitucional, eis que a CF está acima de 
qualquer outra norma, como nos ensina Nery Junior (2002, p. 20): 
Caso  a  lei  infraconstitucional  esteja  em  desacordo  com  o  texto 
constitucional,  não  deve,  por  óbvio,  ser  aplicada.  Comprovada  a 
divergência:  a)  se a norma legal  tiver sido editada antes da Constituição 
Federal,  terá  ocorrido  o  fenômeno  da  não  recepção,  pela  nova  ordem 
constitucional, da lei com ela incompatível;  b)  se a norma legal tiver sido 
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editada depois do advento da Constituição Federal, será inconstitucional e 
não poderá ser aplicada para a solução do caso concreto: estará sujeita à 
declaração in concreto ou in abstracto dessa referida inconstitucionalidade.
A Constituição  também definiu  que cabe ao Supremo Tribunal  Federal  se 
manifestar juridicamente quanto à interpretação da CF, sendo a última instância, não 
cabendo  mais  recurso.  Quanto  às  leis  federais,  cabe  ao  STJ  o  julgamento  de 
eventual recurso, matéria antes afeta ao STF. 
A Carta Magna previu muitos direitos e garantias que passaram a integrar e 
fazer  parte  das  normas  jurídica,  inclusive  normas  internacionais  que  uma  vez 
acolhidas pela CF, passam a fazer parte dela e tem força constitucional, uma vez 
que  prevista  tal  possibilidade  em  lei,  respeitado  o  trâmite  para  se  tornar  uma 
garantia constitucional.
As normas jurídicas como um todo, tanto as normas constitucionais, como as 
normas processuais devem ser  seguidas no trâmite  processual,  não cabendo às 
partes não cumprir, ou abrir mão de determinados procedimentos, eis que a norma 
processual  deve ser obedecida,  tanto a constitucional  como a infraconstitucional. 
Segundo Theodoro Júnior (2014, p. 62):
Esse método, porém, não se resume apenas na materialidade da sequência 
de  atos  praticados  em  Juízo;  importa,  também  e  principalmente,  no 
estabelecimento  de  uma  relação  jurídica  de  direito  público  geradora  de 
direitos  e  obrigações  entre  o  juiz  e  as  partes,  cujo  objetivo  é  obter  a 
declaração ou a atuação da vontade concreta da lei, de maneira a vincular, 
a  esse  provimento,  em  caráter  definitivo,  todos  os  sujeitos  da  relação 
processual. 
Passaremos agora a tratar de alguns princípios presentes no Código de Processo Civil.
2.3 Princípios constitucionais específicos do processo civil brasileiro
Os princípios constitucionais são de suma importância para o ordenamento 
jurídico, eis que são basilares para o processo como um todo. O princípio dá o ponto 
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de partida para o desenvolvimento do processo e possui força normativa dentro das 
demandas processuais. Os princípios auxiliam na interpretação das leis e na sua 
aplicação,  para  que  sejam  aplicadas  da  melhor  forma  possível  dentro  dos 
julgamentos. Conforme Didier Júnior (2014, p. 36):
Os princípios  exercem, ainda, em relação às normas menos amplas, uma 
função interpretativa, ‘na medida em que servem para interpretar normas 
construídas a partir de textos normativos expressos’. Não se admite uma 
interpretação de um texto normativo que dificulte ou impeça a realização do 
fim  almejado  pelo  princípio.  Os  princípios  exercem,  enfim,  uma  função 
bloqueadora:  servem  para  justificar  a  não-aplicação  de  textos 
expressamente previstos que sejam incompatíveis com o estado de coisas 
que se busca promover. Assim, por exemplo, o princípio do devido processo 
legal serve para fundamentar a não-aplicação de dispositivos normativos eu 
permitam uma decisão judicial sem motivação.
Muitos são os conceitos de princípio, segundo Barroso (1996, p. 142-143):
[...]  os princípios constitucionais são, precisamente, a síntese dos valores 
mais relevantes da ordem jurídica. [...] não é um simples agrupamento de 
regras que se justapõem ou que se superpõem. A ideia de sistema funda-se 
na  de  harmonia,  de  partes  que  convivem  sem  atritos.  Em  toda  ordem 
jurídica existem valores superiores e diretrizes fundamentais que ‘costuram’ 
suas  diferentes  partes.  Os  princípios  constitucionais  consubstanciam  as 
premissas básicas de uma dada ordem jurídica, irradiando-se por todo o 
sistema.  Eles  indicam  o  ponto  de  partida  e  os  caminhos  a  serem 
percorridos.
Dentro  da Constituição Federal  encontram-se alguns princípios  que regem 
nosso sistema processual civil brasileiro, sendo que serão abordados os principais.
2.3.1 O devido processo legal
O  devido  processo  legal  é  um  dos  principais  princípios  constantes  no 
ordenamento jurídico,  previsto  no artigo 5º,LIV  da Constituição  Federal  de 1988, 
uma vez que busca tutelar os indivíduos na questão de seus bens e sua liberdade. 
Com o passar dos tempos, a interpretação do princípio foi se ampliando em defesa 
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dos  direitos  fundamentais  do  cidadão  (NERY  JUNIOR,  2002,  p.  37).  Todo  o 
procedimento adotado no andamento de um processo deve ser observado, para que 
seja devidamente cumprido,  resultando verdadeiramente em um devido processo 
legal. Conforme Cintra, Grinover, Dinamarco (2014, p. 56): 
[...]  ao Estado se reconhece a função fundamental  de promover a plena 
realização dos valores humanos, isso deve servir, de um lado, para pôr em 
destaque a função jurisdicional pacificadora como fator de eliminação dos 
conflitos que afligem as pessoas ou grupos e lhes trazem angústia; de outro, 
para advertir os encarregados do sistema quanto à necessidade de fazer do 
processo um meio efetivo para a realização da justiça. 
Do princípio do devido processo legal derivam vários outros princípios, uma 
vez que o devido processo legal é mais amplo e está presente em todo o processo, 
desde a petição inicial até o último ato executivo. O julgador possui a autoridade 
judicial para conduzir o processo, porém, não pode agir com autoridade capaz de 
ceifar  os  direitos  garantidos  na  CF.  O  julgamento  deve  seguir  aquilo  que  foi 
produzido em Juízo, mas também adequando as normas aos fatos para o caso em 
questão. Conforme Theodoro Júnior (2014 p. 29): 
O devido processo legal, no Estado Democrático de Direito, jamais poderá 
ser visto como simples procedimento desenvolvido em Juízo. Seu papel é o 
de  atuar  sobre  os  mecanismos  procedimentais  de  modo  a  preparar  e 
proporcionar  provimento  jurisdicional  compatível  com  a  supremacia  da 
Constituição e a garantia de efetividade dos direitos fundamentais.
Quando falamos em devido processo legal, devemos associar a ideia de um 
processo justo, que seguiu todos os procedimentos previsto em lei e que aplicou o 
direito matéria da forma mais correta possível, adequando e interpretando a lei. 
2.3.2 Princípio do juiz natural
Presente  na  Constituição  Federal,  no inciso  XXXVII  e  LIII  do  art.  5º  da 
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Constituição  Federal  de  1988,  o  princípio  do  juiz  natural  garante  que  nenhum 
cidadão será julgado por um juízo ou tribunal de exceção, ou seja, somente o juiz 
natural competente para o julgamento da demanda poderá conhecer da causa e não 
a criação específica de julgadores para aquele caso concreto. Isso também garante 
o  Estado  Democrático  de  Direito.  Cabe  salientar  que  a  criação  de  Justiça 
Especializada não é juízo ou tribunal de exceção, uma vez que e a criação de justiça 
especializada tem o intuito de atender de maneira mais eficiente as partes. Segundo 
Correia  (1998,  p.  16):  “Há  ainda,  o  princípio  do  juiz  natural,  segundo  o  qual  o 
processamento e julgamentos das causas devem-se dar perante juiz investido do 
poder  jurisdicional,  com  a  competência  devidamente  indicada  pela  Constituição 
Federal”.
 De acordo com o doutrinador Donizetti (2014, p. 91):
Sob um viés subjetivo, o princípio do juízo natural encerra a garantia da 
imparcialidade.  Todos  os  agentes  que  integram  o  órgão  jurisdicional  e 
exercem múnus público (juiz, escrivão, promotor de justiça, defensor público 
e perito, entre outros) deverão agir com vistas à justa composição do litígio 
e não voltados a interesses ou vantagens particulares. A exceção fica por 
conta dos advogados, sujeitos parciais por excelência.
Com este princípio se busca garantir que as partes terão suas lides julgadas 
por um juiz que está previamente lotado em seu órgão de atuação jurisdicional e não 
que tenha sido posto no julgamento para defender ou prejudicar alguma das partes.
2.3.3 Princípio da isonomia
O princípio da isonomia, também previsto constitucionalmente,  no artigo  5º 
caput  da  Constituição  Federal  de  1988, garante  a  paridade  de  armas,  cabendo 
salientar que os iguais são tratados igualmente e os desiguais são tratados de forma 
diferente, eis que nem todos tem as mesmas facilidades para atender as demandas 
43
processuais.  Temos  o  exemplo  das  Fazendas  Públicas  que  possuem  prazo 
duplicado  ou  quadruplicado  para  fazer  frente  às  inúmeras  ações  que  lhe  são 
movidas, mas são situações previstas legalmente, como também o hipossuficiente 
no direito do consumidor. Conforme Montenegro Filho (2012, p. 27):
Topograficamente  alocado  no  art.  5º  da  CF,  colhe-se  do  princípio  em 
análise que as partes devem ser tratadas com igualdade (paridade) dentro 
da relação processual, não podendo a lei ou o seu aplicador – o magistrado, 
investido na função jurisdicional e competente para julgar certo conflito de 
interesses – em princípio beneficiar a uma das partes, desprivilegiando a 
outra do mesmo tratamento jurídico-processual.
O doutrinador Didier Júnior (2014, p. 67) nos ensina:
Os  sujeitos  processuais  devem  receber  tratamento  processual  idêntico; 
devem estar em combate com as mesmas armas, de modo a que possam 
lutar  em  pé  de  igualdade.  Chama-se  a  isso  de  paridade  de  armas:  o 
procedimento deve proporcionar às partes as mesmas armas para a luta. O 
processo  é  uma luta.  A  garantia  da  igualdade  significa  dar  as  mesmas 
oportunidades  e  os  mesmos instrumentos  processuais  para  que  possam 
fazer  valer  os  seus  direitos  e  pretensões,  ajuizando  ação,  deduzindo 
resposta etc.
A  desigualdade  econômica  presente  entre  as  partes  deve  ser  eliminada, 
buscando  reestabelecer  as  forças  para  que  o  processo  se  desenvolva 
paritariamente. O doutrinador Nery Junior (2002, p. 45-65) aponta vários pontos que 
seriam  num  primeiro  momento  como  tratamento  desigual,  porém  o  legislador 
ponderou a questão maior, onde a fazenda pública possui prazo dobrado tendo em 
vista que tem contra si vários processos; o prazo em dobro também para o Ministério 
Público que tem que atuar em diversas demandas, não podendo dizer se quer ou 
não se manifestar, eis que atua como fiscal da lei e deve atuar positivamente na 
defesa de interesses coletivos. 
Também  temos  a  limitação  na  condenação  da  Fazendo  Pública  em 
honorários de sucumbência, uma vez que “quem paga essa conta” é a coletividade, 
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assim como a não obrigatoriedade de adiantamento de despesas processuais pela 
Fazenda Pública, que litiga sem desembolsar esses valores, cabendo o pagamento 
ao final pelo vencido, sendo que se houvesse adiantamento muitas vezes é a própria 
Fazenda  a  credora  das  despesas.  Outro  ponto  a  se  observar  é  a  remessa 
obrigatória de processos ao duplo grau de jurisdição quando sucumbente a Fazenda 
Pública e mesmo não havendo recurso, sendo que tal previsão legal busca proteger 
o  dinheiro  público  na  condenação em questão.  Todas  essas  previsões  não são 
vistas como tratar com desigualdade as partes, mas sim, proteger o bem público ou 
facilitar as ações tendo em vista o coletivo que pode ser atingido se não observados 
tais preceitos.
2.3.4 Princípio do contraditório e da ampla defesa
Os princípios do contraditório e da ampla defesa previstos no artigo 5º, inciso 
LV  da Constituição Federal  de 1988 serão tratados em conjunto,  pois caminham 
juntos, sendo que os dois influenciam diretamente na convicção do Magistrado, pois 
se manifestam diretamente sobre um ponto em evidência, permitem que as partes 
se  manifestem  em  Juízo  e  possam  se  defender,  argumentando  perante  o 
Magistrado, seja oralmente ou de forma escrita. Didier Júnior (2014, p. 55-56) nos 
ensina:
A garantia da participação é a dimensão formal do princípio do contraditório. 
Trata-se  da  garantia  de  ser  ouvido,  de  participar  do  processo,  de  ser 
comunicado,  poder  falar  no  processo.  Esse  é  o  conteúdo  mínimo  do 
princípio do contraditório e concretiza a visão tradicional a respeito do tema. 
De acordo com esse pensamento, o órgão jurisdicional efetiva a garantia do 
contraditório  simplesmente  ao dar  ensejo  à ouvida da parte.  Há,  porém, 
ainda,  a  dimensão  substancial  do  princípio  do  contraditório.  Trata-se  do 
“poder  de  influência”.  Não  adianta  permitir  que  a  parte  simplesmente 
participe do processo. Apenas isso não é o suficiente para que se efetive o 
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princípio do contraditório. É necessário que se permita que ela seja ouvida, 
é claro, mas em condições de poder influenciar a decisão do magistrado.
O exercício do contraditório e da ampla defesa, em sua grande maioria, se dá 
por meio de advogado, que possui a capacidade técnica para atuar em nome da 
parte. É necessário ouvir as partes antes de o magistrado proferir decisão, tendo a 
efetiva garantia da participação das mesmas influenciando na decisão do julgador. 
Didier Júnior (2014, p. 38), explica:
Decorrem três  consequências  básicas  desse  princípio:  a)  a  sentença só 
afeta as pessoas que foram parte no processo, ou seus sucessores;  b) só 
há relação processual completa após regular citação do demandado; c) toda 
decisão só é proferida depois de ouvidas ambas as partes.
O doutrinador enfatiza que em casos de medidas cautelares ou antecipatórias 
é possível o deferimento da medida sem ouvir a outra parte, pois no caso de ouvir a 
parte contrária, poderia frustrar o acesso ao pleito judicial, porém tais medidas só 
são aceitáveis em casos urgentes. Conforme Didier Júnior (2014, p. 39):
Assim é que,  tão logo se cumpra  a  medida de urgência,  haverá de ser 
propiciada à parte contrária a possibilidade de defender-se e de rever e, se 
for o caso, de reverter a providência liminar. Dessa forma, não se nega o 
contraditório, mas apenas se protela um pouco o momento de seu exercício. 
O direito ao contraditório e da ampla defesa cabe a todos os envolvidos com 
alguma pretensão de direto na lide processual. 
2.3.5 Princípio da publicidade
O princípio  da publicidade dos atos processuais,   previsto no  inciso IX do 
artigo 93 da Constituição Federal de 1988, garante que todas as decisões, sessões 
e  audiências  judicias  são  públicas,  exceto  se  por  algum  motivo  não  possa  ser 
divulgado por se tratar de processo em segredo de justiça, conforme a lei determina, 
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por envolver a intimidade de alguém ou quando o interesse público exigir. Conforme 
Didier Júnior (2014, p. 60):
A  Constituição  Federal  estabelece  possibilidade  de  restrição  (mas  não 
eliminação) à publicidade externa ‘a lei  só poderá restringir a publicidade 
dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem’ (CF/88, art. 5º, LX). O CPC também segue esta linha: a) em que 
exigir  o  interesse  público;  b)  que  dizem respeito  ao casamento,  filiação, 
separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda 
de menores (art. 155, par. ún., CPC).
Todos têm direito a ter acesso aos autos processuais, eis que os processos 
são públicos, exceto os antes mencionados. Essa publicidade também serve como 
uma forma de fiscalização das decisões judiciais e da atuação dos envolvidos no 
processo. 
Scarpinella  Bueno  (2014,  p.  149)  enfatiza  que  as  decisões  devem  estar 
acessíveis ao público, ou seja, toda a atuação do Magistrado deve estar acessível 
ao  público,  também como uma forma de  controlar  a  atuação  do  Estado-Juiz.  A 
publicação das decisões judicias é algo primordial, deve-se buscar torna-la o mais 
pública  possível.  A  não  observância  da  publicidade  acarreta,  dependendo  da 
situação, a não validade do ato processual. 
2.3.6 Princípio da motivação das decisões judiciais
O  princípio  da  motivação  das  decisões  judiciais,  também  previsto 
constitucionalmente, no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal de 1988, tem 
como plano de fundo o controle público das decisões judiciais, uma vez que todas 
deverão  ser  motivadas  e  fundamentes,  não  ficando  ao  arbítrio  do  Juiz  proferir 
qualquer decisão sem base para tanto. Segundo Donizetti (2014, p. 101):
47
A obrigatoriedade da motivação,  portanto,  preserva interesses públicos e 
particulares. De um lado, é essencial para que se possa aferir em concreto 
a imparcialidade do juiz e a justiça de suas decisões e, de outro, é essencial 
às  partes,  para  que  elas  conheçam  as  razões  da  decisão.  A  falta  de 
motivação leva à nulidade da decisão, a qual, por se tratar de matéria de 
ordem pública, pode ser arguida em qualquer instância.
A motivação das decisões judicias é para Scarpinella Bueno (2014, p. 151), o 
mecanismo de justificativa e controle da função jurisdicional,  pois nele se baseia 
toda  a  decisão  do  Magistrado,  onde  pode-se  fiscalizar  o  embasamento  das 
decisões, verificando se houve uma relação entre o provado e o decidido. 
A falta de motivação nas decisões judiciais implica nulidade do provimento 
judicial,  ou seja, não tem validade alguma. A motivação da decisão judicias deve 
estar escrita, prevista na decisão, acessível às partes, procuradores e terceiros, que 
podem exercer a fiscalização dos julgamentos.
Tratado alguns dos princípios e sua relação com a Constituição, passamos a 
tratar do foco do trabalho que é o princípio da colaboração no processo civil.
48
3 O PRINCÍPIO DA COLABORAÇÃO NO PROCESSO CIVIL
A colaboração  das  partes  no  processo  civil  já  vem sendo  observada  em 
muitas legislações estrangeiras, por meio da qual se busca alcançar uma solução 
rápida e ao mesmo tempo justa para o litígio. A colaboração passa a aparecer como 
um  princípio  de  grande  importância  que  deve  ser  observado  pelas  partes  e 
operadores  do  direito,  inclusive  o  Magistrado  que  julga  a  demanda.  Conforme 
Correia (1998, p. 11):
Atualmente,  vem-se requerendo do Juiz que ele deixe de ser,  como dito 
alhures, mero convidado de pedra no processo. Logo, em contraposição à 
figura do Juiz  dos tempos do liberalismo,  que conduzia o  processo sem 
intervir de forma alguma – em consonância com a própria noção liberal da 
ausência de intervenção do Estado -, vem emergindo a figura do Magistrado 
com poderes assistenciais.
Junto  a  crescente  adesão  ao  princípio  em  estudo  pelos  processualistas 
estrangeiros,  o  direito  brasileiro  também  vem  incluindo  a  colaboração 
gradativamente  no  processo  civil,  debatendo  o  tema  através  da  doutrina  e 
começando a ser inserido no dia a dia forense.
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3.1 O princípio da colaboração no direito português e no direito brasileiro
O princípio em estudo já encontra-se presente no Código de Processo Civil de 
Portugal:
Artigo 266. Princípio da cooperação - 1 - Na condução e intervenção no 
processo,  devem os magistrados,  os  mandatários  judiciais  e  as  próprias 
partes  cooperar  entre  si,  concorrendo  para  se  obter,  com  brevidade  e 
eficácia, a justa composição do litígio.
O Direito Português aborda o modelo de direito processual cooperativo, e há 
muitos anos o princípio da colaboração está presente nessa legislação, conforme 
Menezes Cordeiro (2011, p. 51-52): 
[...]  asseverou  que  a  reforma  de  1995/1996  empreendeu  uma  patente 
novidade,  qual  seja,  ‘isolou-se  uma  nova  conduta  relevante:  a  omissão 
grave do  dever  de  colaboração’,  o  qual  se  afigura,  para  o  citado  autor, 
‘como reflexo e corolário do dever de boa-fé processual’.
Segue o doutrinador Menezes Cordeiro (2011, p. 51-52), salientando que a 
legislação lusitana exige de forma veemente que as partes colaborem com o devido 
andamento processual, havendo inclusive a possibilidade de imposição de litigância 
de má-fé mesmo ao vencedor da lide. Nota-se, assim, que o dever de colaboração é 
primordial no Direito Português. 
A jurisprudência portuguesa tem trabalhado para a aplicação do princípio da 
cooperação.  Os  julgamentos  têm  sido  no  sentido  de  auxiliar  as  partes  na  lide 
processual, na localização de bens do devedor, na prevenção para a redação de 
uma  boa  peça  inicial.  A  interferência  do  Magistrado  no  modo  como  conduz  o 
processo deve ser observado para que não seja deixada de lado a imparcialidade do 
julgador. Segundo Barreiros (2013, p. 203):
Ainda sobre o dever de prevenção, deve-se destacar o posicionamento do 
Tribunal da Relação do Porto no sentido de que o princípio da cooperação 
deve ser temperado com o princípio da responsabilidade das partes, não 
podendo estas pretender que toda e qualquer falha seja suprida pelo juiz.
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A lealdade processual é um ponto fortemente observado pelos estudiosos em 
Portugal e também por todos os aplicadores do Direito Português. A observância da 
lealdade e da boa-fé caminham lado a lado com o processo civil, sempre buscando 
a solução aos  litígios.  No caso de não colaboração com a lealdade processual, 
aplica-se a litigância de má-fé, como forma de buscar coibir a falta de colaboração 
das partes e advogados,  conforme Barreiros (2013,  p.  203).  O Direito Português 
também ressalta a importância dos tribunais e seus órgãos julgadores buscarem o 
equilíbrio dessa colaboração, onde estes também devem se submeter em colaborar 
quando de sua atuação no desenrolar processual.
Em Portugal, caminha junto ao princípio da cooperação, o princípio da boa-fé 
processual, que está expresso no Código de Processo Civil, no decorrer do artigo 
266, que trata da cooperação processual e ao no artigo 456 a má-fé processual e as 
consequências daí advindas.
O Código de Processo Civil brasileiro buscou na legislação portuguesa, que 
há muito já influenciou a formação da nossa legislação, acrescentando o princípio da 
colaboração das partes e seus procuradores no processo civil.
A redação do artigo 378 do novo Código de Processo Civil: “[...] - Ninguém se 
exime  do  dever  de  colaborar  com  o  Poder  Judiciário  para  o  descobrimento  da 
verdade” (SENADO FEDERAL, 2015, texto digital).
O  artigo  tem  por  objetivo  buscar  comprometer  as  partes  envolvidas  no 
processo,  tornando  tal,  um  dever  a  ser  cumprido,  porém,  não  constou  em  tal 
redação uma sanção específica para o não cumprimento do dever. No caso de nítida 
não colaboração, próxima à má-fé processual, caberia multa por litigância de má-fé 
que seria aplicada à parte que não agiu corretamente, porém, expressamente não 
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constou  tal  punição  no  dispositivo,  o  que  poderia  dar  maior  importância  e  mais 
seriedade  das  partes  envolvidas  na  lide.  O  dever  de  colaboração  das  partes 
presente no novo Código de Processo Civil: “[...] favorece o diálogo inteligente entre 
os sujeitos do processo, em uma postura colaborativa; o que, consequentemente, 
auxilia na obtenção de um ‘produto judicial’ de melhor qualidade” (FARIA, 2014, p. 
12).
O princípio da colaboração deve nascer espontaneamente da vontade das 
partes  e  não  ser  algo  imposto,  cabendo  ao  Estado  propiciar  meios  para  tanto, 
conforme Mitidiero (2009, p. 114):
O processo cooperativo parte da ideia de que o Estado tem como dever 
primordial propiciar condições para a organização de uma sociedade livre, 
justa  e  solidária,  fundado  que  está  na  dignidade  da  pessoa  humana. 
Indivíduo,  sociedade  e  Estado  acabam  por  ocupar,  assim,  posições 
coordenadas.
O  processo  civil  brasileiro  possui  uma  fase  que  determinamos  de  fase 
saneadora, onde o Magistrado procura organizar o processo, verificando provas a 
serem produzidas, e algum ponto a ser esclarecido, ou seja, o processo passa por 
uma certa organização. No direito português, essa fase se realiza na audiência onde 
todos debatem e cooperam para um bom desfecho processual.
O modelo de processo civil português adotou a cooperação como diretriz do 
processo civil, onde inclusive o Magistrado possui deveres de cooperação que deve 
seguir ficando em pé de igualdade com as partes do processo, deixando de ser um 
processo autoritarista. 
A ideia da nulidade do ato processual a qualquer custo também não é bem 
vista  pelo  Direito  Português,  que  prima  pela  oitiva  da  parte  contrária  quando 
presente algum ato atípico, eis que o ato atípico pode ser considerado válido se não 
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houve prejuízo às partes, sendo também esta uma forma de colaboração. Este item 
vem sendo observado de um modo geral no processo civil contemporâneo brasileiro, 
conforme Mitidiero (2011, p. 135):
O ato processual atípico a princípio é válido. Para decretar sua invalidade, 
existe um ônus de demonstração de que a violação a forma causou prejuízo 
ou  acarretou  não  preenchimento  da  sua  finalidade  normativa.  Em  um 
processo informado pela colaboração, como bem observa a doutrina, parte-
se da existência de validade prima facie dos atos processuais. A análise do 
alcance  da  finalidade  e  da  ausência  de  prejuízo,  no  marco  teórico  do 
formalismo-valorativo, em um processo pautado pela colaboração, tem de 
ser a mais dialogada possível.
O princípio em estudo deve estar presente inclusive na extinção do processo 
pelas hipóteses do artigo 267 do CPC, uma vez que extinguir o processo de plano 
vai contra o princípio da colaboração processual; ouvir as partes é um bom caminho 
para o Magistrado, que pode analisar a manifestação das partes e pela questão da 
economia  processual  terá  mais  elementos  para  decidir  sobre  dar  andamento  no 
processo, procurando sempre manter o diálogo permanente.
3.2 A importância do princípio da colaboração no processo civil
O dever de colaboração já deveria estar incutido na atuação de todos, das 
partes,  procuradores e Juiz,  pois de vital  importância para um processo célere e 
justo,  porém,  entende-se  que  está  ausente  de  nossas  lides  brasileiras,  em que 
poucos estão empenhados na relação processual.
Os  resultados  que  seriam obtidos  com a  solidariedade  dos  envolvidos  no 
processo  judicial  atingiriam  a  colaboração  no  processo  civil,  conforme  Barreiros 
(2013, p. 240):
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Nem se olvide, ademais, que o modelo processual cooperativo, ao definir 
uma postura isonômica do juiz na condução do processo e ao estabelecer 
uma rede  de  deveres recíprocos entre  os  sujeitos  processuais,  contribui 
para aproximar a sociedade brasileira do intuito de construir uma sociedade 
solidária.  É  certo  que  a  colaboração  processual  não  terá  o  condão  de 
neutralizar o conflito intersubjetivo de interesses que subjaz à demanda em 
curso. Todavia, não menos certo é que, ao conferir a essa disputa limites 
éticos que não devem ser ultrapassados e, sobretudo, ao estabelecer uma 
divisão  de  trabalho  entre  os  sujeitos  processuais  ao  modo  de  uma 
comunidade  laboral,  com  tarefas  reciprocamente  complementares,  o 
princípio da cooperação põe em realce o valor da solidariedade no seio do 
processo.
O princípio em estudo, para muitos, pode parecer bastante superficial mesmo 
estando  claramente  presente  no  novo  CPC.  Infelizmente,  como  muitas  leis 
brasileiras, o artigo 378 do CPC, com a atual redação, foi redigido sem uma punição 
específica  para a falta  de colaboração.  Este princípio  pode passar  despercebido 
perante os olhos de muitos, pois como Faria (2004, p. 6) bem enfatiza:
Nesse sentido, pela atual redação do Relatório, por exemplo, (i) aquele réu 
que não colaborar com a construção da verdade ou, ainda, (ii) aquele autor 
que, tendo recebido o bem da vida por força de uma antecipação de tutela, 
deixar de envidar esforços para remover os obstáculos ao bom andamento 
do  feito,  assim  como  (iii)  aquele  juiz  que  permanecer  passivamente 
acastelado e distante das partes,  somente assistindo ao  jogo processual  
sem  se  preocupar  com  eventuais  diferenças  de  qualidade  técnica, 
capacidade  econômico-financeira  e  até  mesmo  educacionais, 
todos gravemente  omissos  quanto  à  colaboração  processual, raramente 
poderão ser punidos, porquanto não há, como dito, previsão expressa nesse 
sentido no Relatório.
No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  compreende-se  que  o  princípio  da 
colaboração  muitas  vezes  está  atrelado  ao  princípio  da  boa-fé  processual  e  da 
segurança jurídica, ambos de fundamental importância.
Segundo Gross (2013), o princípio da colaboração tem eficácia integrativa e 
interpretativa.  Integrativa,  uma vez  que  passa  a  agregar  elementos  buscando  e 
perfeição  do  princípio.  Interpretativa,  pois  se  busca  a  interpretação  de  normas 
jurídicas. 
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De qualquer forma, a colaboração, mais uma vez surge aqui como modelo 
ideal  para se atingir  a verdade necessária para a justa solução do caso 
concreto; é que o diálogo entre as partes e com o juiz é funcional para a 
busca da verdade (GROSS, 2013).
Um  ponto  forte  onde  podemos  perceber  a  presença  do  princípio  da 
colaboração é na motivação das decisões e sentenças judiciais que passam a ter 
uma importância primordial,  uma vez que a mesma é a manifestação do que se 
levou  em conta  no  contraditório  no  processo  judicial,  do  que  foi  analisado  pelo 
julgador  quando  as  partes  colaboraram  no  andamento  processual.  O  julgador  é 
também integrante do contraditório judicial, possui deveres para com este modelo 
processual, pois possui papel fundamental para que o contraditório tenha o efeito 
desejado e almejado. Conforme Mitidiero (2011, p. 151):
Dentro de um processo organizado a partir da necessidade de colaboração 
é  absolutamente  indispensável  tenham  as  partes  a  possibilidade  de  se 
pronunciar sobre tudo que pode servir de ponto de apoio para a decisão da 
causa, inclusive quanto àquelas questões que o juiz pode apreciar de ofício. 
Vários ordenamentos, aliás, prevêem expressamente esse dever de debate, 
de consulta do órgão jurisdicional às partes. Observe-se o ponto: exigir-se 
que o pronunciamento jurisdicional tenha apoio tão somente em elementos 
sobre  os  quais  as  partes  tenham  tido  a  oportunidade  de  se  manifestar 
significa evitar a decisão-surpresa no processo.
A  decisão-surpresa  deve  ser  evitada  e,  se  presente  o  princípio  da 
colaboração nas demandas, com o diálogo constante entre partes e juiz, sendo este 
último também atuante de modo que não seja indiferente ao seu papel que é de 
fundamental  importância,  convocando  as  partes  para  atentar  à  colaboração 
processual. A participação do cidadão no andamento processual influi diretamente 
no resultado da decisão, a abertura ao diálogo entre as partes e Juiz contribui para 
uma sentença judicial mais justa.
Embora  num processo  haja  um jogo  de  interesses  divergentes,  as  partes 
devem buscar a composição do litígio, todos se esforçando e colaborando para se 
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buscar um resultado ao final da demanda, assim como os demais participantes do 
processo. Segundo Barreiros (2013, p. 179-180): 
O diferencial do modelo cooperativo, todavia, reside na previsão de deveres 
de cooperação, tanto das partes para com o juiz como deste para com as 
partes, além de deveres direcionados a outros participantes do processo, a 
exemplo do advogado, de testemunhas, de auxiliares da justiça etc. todos 
devem colaborar para o atingimento da justa composição do litígio.
Dentro  do processo civil  brasileiro,  temos muitos  pontos onde se busca a 
colaboração  da  parte  na  demanda.  Por  exemplo,  a  multa  coercitiva  para  que  o 
demandado  cumpra  determinada  decisão  judicial  não  tem objetivo  de  arrecadar 
valores com a multa, mas sim, que o demandado colabora na solução da demanda, 
mesmo que condicionado a imposição de multas para que atenda a determinação. 
Também a intimação do executado para indicação de bens à penhora na execução, 
é um exemplo de que se acredita no princípio da colaboração processual. Mitidiero 
(2013, p. 165) nos ensina:
Em  todas  as  situações,  o  direito  processual  civil  busca  estimular  a 
cooperação dos seus participantes para que se alcance a tutela jurisdicional 
do direito. O que se pretende, também nos domínios da concretização da 
decisão da causa, é que a atividade de todos os envolvidos no processo 
venha a se identificar, resolvendo-se em “uma única força operante” para o 
melhor  deslinde  da  causa,  que  evidentemente  não  pode  deixar  de 
contemplar  a  maneira  como  vai  se  realizar  o  direito  reconstruído  e 
estampado na decisão jurisdicional.
Segundo Barreiros (2013, p. 234):
Esse  quadro  pode  ser  proporcionado  pelo  princípio  da  cooperação, 
elemento  fundante  do  modelo  processual  cooperativo.  Segue-se  uma 
sequência  lógica  que  conduz  à  conclusão  de  que  esse  é  o  modelo 
processual  que  mais  bem  se  harmoniza  com  a  essência  constitucional 
brasileira:  o  Estado  Democrático  de  Direito  consagra  a  democracia 
participativa  enquanto  direito  fundamental;  esse  direito  deve  ser 
concretizado pela participação do cidadão em todas as esferas do poder, o 
que inclui a função jurisdicional; o modelo processual cooperativo é o que 
mais bem realiza, na prática, o estado de coisas propugnado pelo princípio 
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democrático na esfera processual; logo, a democracia participativa é, por si, 
já um fundamento constitucional do princípio da cooperação.
A participação das partes tem grande importância, na medida que une forças 
na condução do processo na busca da melhor decisão judicial.
3.3 A aplicação do princípio da colaboração no processo civil
O processo civil, pautado na aplicação de princípio da colaboração das partes 
e procuradores, anseia por uma demanda justa e célere. O princípio presente no 
novo CPC tem por objetivo dar um norte para o processo civil.  
A aplicação do princípio da colaboração deve estar presente mesmo quando 
num processo de cunho extremamente litigioso, conforme Mitideiro (2011, p. 121), 
as  partes  devem  fixar  e  delimitar  os  pontos  litigiosos,  isso  também  significa 
colaboração.  O  autor  deve  expor  claramente  suas  alegações  e  formular  seus 
pedidos, e ao réu cabe defender diretamente ou indiretamente os pontos do litígio. 
A  aplicação  do  princípio  da  colaboração  está  intimamente  ligada  ao 
contraditório judicial, é um chamado ao processo cooperativo, isso é visto como um 
ponto forte do processo colaborativo, onde as partes interagem constantemente na 
demanda judicial,  participando democraticamente  do processo.  Essa participação 
não  se  restringe  a  participação  em audiência,  mas  sim na  definição  de  provas, 
inclusive na contribuição no ato decisório quando o julgamento da ação tratar de 
matéria estritamente de direito a ser decidida de ofício pelo Magistrado. Nos ensina 
Barreiros (2013, p. 270): 
É dizer: a garantia do contraditório não mais pode ser vista como o simples 
direito da parte ser ouvida,  tampouco limitando-se à fase postulatória  da 
demanda. Ao revés, essa garantia entremeia toda a atividade jurisdicional, 
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consistindo em modo de ser  mesmo do processo,  o  qual  não pode ser 
pensado à margem do princípio do contraditório, que o integra e conforma. 
Segue a doutrinadora Barreiros (2013, p. 271) salientando que as partes têm 
direito  a  participar  e  se  manifestar  acerca  do  resultado  das  provas  que  são 
produzidas  no  processo  civil.  Dessa  forma,  podem participar  e  ter  influência  na 
decisão que vier a ser prolatada pelo Magistrado.
Conforme  Barreiros  (2013,  p.  182-183)  salienta  a  divisão  em  três 
pressupostos  da  colaboração  que  Daniel  Mitidiero  apresenta:  sociais,  lógicos  e 
éticos. O social passa pelo papel estatal, a atuação do juiz no processo. O lógico 
passa pela mudança de modelo processual, onde deixa-se de lado o formalismo e 
as partes desempenham seu papel colaborativo.  O pressuposto ético aplica-se na 
boa-fé objetiva e o respeito entre as partes.
O  doutrinador  Mitidiero  (2011,  p.  72)  aponta  o  social  como  primeiro 
pressuposto  teórico  para  a  formação  de  um processo  civil  cooperativo  onde  se 
analisa a maneira como a sociedade (Juiz e partes) vão se organizar para resolver 
seus problemas jurídicos, tendo três modelos: paritário, hierárquico e colaborativo. 
No modelo paritário, o Juiz, como representante do Estado, atua paritariamente, ou 
seja,  está  no  mesmo  nível  que  as  partes,  não  havendo  intervenção  política  ou 
religiosa, conforme Mitidiero (2011, p. 72): 
O modelo paritário de organização social conta com certa indistinção entre a 
esfera  política,  a  sociedade  civil  e  o  indivíduo,  de  modo  que  o  juiz 
(presentante do Estado, como diríamos em linguagem corrente) se encontra 
no  mesmo  nível  das  partes.  Daí  a  paridade  do  modelo;  daí  a  atuação 
paritária do juiz. A doutrina registra as experiências políticas grega e ítalo-
medieval  como  sendo  exemplos  de  relações  isonômicas  entre  juiz  e  as 
partes.
Segue  o  doutrinador  acima,  mencionando o  modelo  hierárquico,  que  atua 
verticalmente,  é  o  Estado-Soberano,  aplicando  o  poder  da  lei,  estando  o  Juiz 
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investido de mais poderes e uma redução de participação das partes. Cabia ao Juiz 
a determinação de provas de ofício, inclusive o interrogatório das partes envolvidas 
na demanda processual. Segundo Mitidiero (2011, p. 74): 
À partida, pressupõe-se uma nítida distinção entre indivíduo, sociedade e 
Estado (ou Império), estabelecendo-se uma relação vertical de poder entre 
esse e aquele. O juiz, nesse modelo hierárquico, vai alocar-se acima das 
partes. Daí a assimetria do modelo. Duas experiências históricas podem, de 
um modo geral, ilustrá-lo: o processo civil romano da cognitio extra ordinem 
e  o  processo  civil  do  estado  Moderno  (especificamente,  o  processos  
prussiano do século XVIII).
O modelo colaborativo, diferente dos demais, busca um processo justo, onde 
o  Juiz  conduz  o  processo  com  isonomia,  colocando  como  ponto  principal  a 
cooperação  entres  as  partes  na  formação  de  uma  comunidade  de  trabalho, 
primando pelo contraditório e o diálogo. Segundo Mitidiero (2011, p. 80): 
Essas  características  imprimidas  pela  sociedade  no  Estado  através  da 
Constituição evidentemente acabam repercutindo na posição ocupada pelo 
juiz no processo. O juiz do processo cooperativo é um juiz isonômico na 
condução do processo e assimétrico no quando da decisão das questões 
processuais e materiais da causa. Desempenha duplo papel,  pois, ocupa 
dupla  posição:  paritário  no  diálogo,  assimétrico  na  decisão.  Visa-se 
alcançar, com isso, um “ponto de equilíbrio” na organização do formalismo 
processual, conformando-o como uma verdadeira “comunidade de trabalho” 
entre  as  pessoas  do  juízo  a  cooperação  converte-se  em  prioridade  no 
processo.
O doutrinador acima mencionado trata do modelo cooperativo como de suma 
importância para o processo civil. Segundo Mitidiero (2011, p. 79):
O modelo cooperativo, de sue turno, funda-se em outras bases. Se é certo 
que,  nessa  quadra,  permanece  a  moderna  distinção  entre  Estado, 
sociedade  e  indivíduo,  não  menos  certo  se  mostra  que  o  modelo 
cooperativo organiza as relações entre esses três elementos de maneira 
bastante  diferente  daquela,  por  exemplo,  oferecida pelo Estado Nacional 
Moderno.  A  Constituição,  que  tem  como  referencial  uma  sociedade 
cooperativa, conforme o Estado como um Estado Constitucional, cujas duas 
grandes virtudes estão na sua submissão ao direito e na participação social 
na  sua  gestão  (o  Estado  Constitucional,  assim,  é  necessariamente  um 
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Estado de Direito Democrático ou, como prefere a nossa Constituição, um 
“Estado Democrático de Direito” – art. 1º, caput).
Mitidiero  (2011,  p.  87)  apresenta  o  segundo  pressuposto  teórico  para  a 
formação de um processo civil cooperativo que é o lógico, que busca abandonar o 
formalismo processual,  tornando-o menos rígido buscando a aplicação da justiça, 
onde  o  julgador  consulta  as  partes  constantemente  no  processo,  deixando  as 
mesmas sempre cientes das decisões que vai tomar. 
Segundo Mitidiero (2011, p. 103):
É claro,  todavia,  que a relativização do brocardo  Iura novit  cúria  só tem 
sentido  se  passarmos  a  compreender  o  direito  não  mais  como  algo 
totalmente  pré-dado  pela  legislação,  consoante  já  se  pretendeu,  por 
exemplo, com o positivismo legal racionalista. Vale dizer: só tem sentido se 
pressupormos  a separação  entre  texto  e  norma  e  assumirmos  o  Direito 
como um problema para cuja solução pode pesar o aporte argumentativo 
que  as  partes  levam ao  processo  (no  fundo,  passa-se  de  um processo 
caracterizado por um solilóquio judicial para um processo entendido antes 
de tudo como um colóquio  de todos que nele  tomam parte  – ou,  como 
prefere  parte  da  doutrina,  como  um  processo  policêntrico  e 
comparticipativo). E essa constatação decore do abandono de uma lógica 
apodítica, reconhecendo-se o direito cada vez mais como juris prudentia  e 
não somente como scientia juris, consoante postula a doutrina. 
O  terceiro  pressuposto  teórico  para  a  formação  de  um  processo  civil 
cooperativo  é o ético  que,  segundo Mitideiro  (2011,  p.  107),  funda-se  na  boa-fé 
objetiva e no respeito entre as partes. Por boa-fé entende-se agir legalmente, não 
criar dolosamente procrastinação do feito e não abusar dos poderes no processo 
judicial, mantendo o respeito e a harmonia judicial.
Segue o doutrinador  Mitidiero (2011,  p.  110),  tratando da colaboração e a 
demanda processual:
Dentro  do  processo  civil  contemporâneo,  informado  pelo  formalismo-
valorativo, o ativismo judicial  aparece como algo irreversível,  sendo essa 
posição mais diretiva e engajada do Estado-Juiz num componente essencial 
do  modelo  cooperativo  de  processo.  Ao  adjudicar-se  iniciativa  oficial  ao 
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magistrado  no  terreno  probatório,  além  de  superar-se  uma  visão 
individualista e privatista de processo, própria da cultura jurídica francesa do 
século XIX, prestigia-se ao máximo a igualdade efetiva entre as partes. A 
comunhão de trabalho resta evidenciada com a iniciativa oficial em tema de 
prova  na  medida  em  que  o  seu  resultado  deve  ser,  necessariamente, 
submetido  ao  crivo  das  partes,  possibilitando-lhes  influir  sobre  o  valor 
probante  a  ser  outorgado  pelo  magistrado.  Não  há  falar,  ademais,  em 
quebra  de  imparcialidade  e  da  independência  judiciais  por  obra  da 
possibilidade de instrução por iniciativa oficial, como o ambiente social do 
modelo  isonômico  chegava  a  sugerir,  porquanto  imparcialidade  e 
neutralidade são conceitos que não se confundem. Juiz ativo é o contrário 
de juiz neutro; um e outro, todavia, podem ser imparciais. A valoração da 
prova no processo cooperativo,  de postremeiro,  não se liga,  de regra,  a 
vínclulos legais apriorísticos, sendo nesse sentido considerada livre. Todo 
juízo de valor sobre a prova, contudo, tem de ser absolutamente motivado.
O trabalho  realizado em conjunto  com partes,  procuradores  e Estado-Juiz 
atinge um melhor resultado para o processo, em que a colaboração de cada um 
influencia diretamente nesse resultado. Não se pode esquecer que as partes estão 
na busca e defesa de direitos opostos no processo, mas isso não quer dizer que 
serão  inimigas,  apenas  pleiteiam  direitos  diferentes,  devendo  ainda  agir  com 
lealdade e boa-fé.
De acordo com Barreiros (2013,  p. 300),  se torna praticamente impossível 
falar em aplicação do princípio da colaboração sem falar em boa-fé objetiva, eis que 
a boa-fé é a base constitucional do princípio da colaboração, onde a lealdade e a 
ética estão plenamente presentes nas condutas tomadas pelas partes e Juiz, como 
balizas direcionando o comportamento dos envolvidos. A lealdade e a ética devem 
ser exigidas das partes, evitando, por exemplo, a apresentação reiterada de pedido 
de adiamento de audiência ou a interposição injustificada de embargos puramente 
protelatórios. Conforme Barreiros (2013, p. 299): 
O modelo processual cooperativo é o que se revela mais apto a concretizar 
o estado ideal de coisas dimensionado pelo princípio da boa-fé, uma vez 
que sua estrutura está toda alicerçada sobre valores de solidariedade, ética 
e lealdade processuais.
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Segundo Mitidiero (2009, p. 102), a boa-fé objetiva deve ser observada por 
todas as partes envolvidas no litígio, onde com a cooperação de todos, se buscará a 
verdade no processo: 
A boa-fé  a  ser  observada no  processo,  por  todos  os  seus  participantes 
(entre as partes, entre as partes e o juiz e entre o juiz e as partes), é a boa-
fé objetiva, que se ajunta à subjetiva para realização de um processo leal. A 
verdade,  ainda  que  processual,  é  um  objetivo  cujo  alcance  interessa 
inequivocamente ao processo, sendo, portanto, tarefa do juiz e das partes, 
na medida de seus interesses, persegui-la. 
O  princípio  da  colaboração  está  atrelado  ao  Estado  Constitucional,  que 
caminham juntos  num mesmo ideal  de  processo  justo  para  as  partes.  Segundo 
Gross (2013): 
Outrossim, essa íntima relação entre Estado Constitucional e colaboração 
se dá, sobretudo, porque deduzido de suas duas dimensões básicas: do 
Estado  de Direito  e  do  Estado  Democrático.  Explica-se:  por  um lado,  a 
colaboração processual  é  derivada  da  própria  segurança  jurídica,  e,  por 
outro,  possui  relação  inerente  com  a  participação  dos  interessados  na 
resolução do conflito, sendo, não por menos, o modelo mais adequado para 
uma  democracia.  Afirma-se,  aliás,  que  a  participação  constitui  a  base 
constitucional  para  a  colaboração  no  processo.  Dois  aspectos,  portanto, 
que, somados, formam as bases da colaboração processual. 
Conforme  Mitidiero  (2013,  p.  83),  o  diálogo  é  o  principal  instrumento  da 
colaboração processual,  inclusive o Magistrado que passa a dialogar  e cooperar 
com as partes para a solução do litígio. O autor trata de quatro pontos para o Juiz 
dirigir  o  processo:  o  dever  de  esclarecimento,  prevenção,  consulta  e  auxílio.  De 
acordo com Mitidiero (2011, p. 85):
A propósito, por dever de esclarecimento temos de entender ‘o dever de o 
tribunal se esclarecer junto das partes quanto às dúvidas que tenha sobre 
as suas alegações, pedidos ou posições em Juízo’. Por dever de prevenção, 
o dever de o órgão jurisdicional prevenir as partes do perigo de o êxito de 
seus pedidos ‘ser frustrado pelo uso inadequado do processo’. Por dever de 
consulta, o dever de o órgão judicial consultar as partes antes de decidir 
sobre  qualquer  questão,  possibilitando  antes  que  essas  o  influenciem a 
respeito do rumo a ser imprimido à causa. Por dever de auxílio, ‘o dever de 
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auxiliar as partes na superação de eventuais dificuldades que impeçam o 
exercício de direito ou faculdade ou o cumprimento de ônus ou deveres 
processuais’. 
O  processo  civil  colaborativo  é  o  que  mais  se  aproxima  do  Estado 
Democrático de Direito, da democracia participativa e que leva o cidadão comum a 
ter sua efetiva participação na decisão judicial, contribuindo com lealdade e boa-fé 
na  solução  da  demanda.  A  autora  Barreiros  (2013,  p.  239)  define  todo  esse 
comprometimento  das  partes  como  uma  verdadeira  comunidade  de  trabalho 
convergindo todos os esforços para a cooperação processual, sempre observando 
os interesses particulares das partes. 
A aplicação do princípio do processo civil depende muito da maneira como o 
julgador  conduz  este  processo,  de  que  forma  ele  procede  nas  determinações 
chamando as partes para a colaboração, o Juiz é um sujeito do contraditório, que 
tem poderes e deveres. Conforme Barreiros (2013, p. 279):
Também se reflete na assunção, pelo Magistrado, de poderes-deveres tais 
como: a) o de buscar esclarecimento às partes sobre questões de fato e de 
direito concernentes às suas postulações em juízo,  b)  o de consultar  as 
partes quando for utilizar em sua decisão fundamento fático ou jurídico por 
elas não previamente debatido; c) o de auxiliar as partes na superação de 
obstáculos reais (e não criados pela parte a ser ajudada) ao exercício de 
direitos e faculdades ou ao cumprimento de deveres e ônus processuais; d) 
o de advertir  as partes sobre condutas processuais  violadoras da boa-fé 
objetiva  ou  sobre  eventual  deficiência  em  suas  postulações  que  possa 
comprometer o resultado da demanda etc.
Segundo Barreiros (2013, p. 310), o modelo de colaboração processual busca 
formar uma comunidade de trabalho, incluindo o Juiz como sujeito do contraditório 
que participa ativamente tem poderes-deveres, e onde as partes têm deveres entre 
elas,  e  tem  direito  a  participar  ativamente,  no  processo  construindo  a  decisão 
judicial. A lealdade e ética que são basilares para a presença da boa-fé na demanda 
processual, construindo o princípio da colaboração que culminará com uma solução 
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justa no processo judicial. 
A importância e aplicação do princípio da colaboração no processo civil só é 
percebida  por  quem  realmente  busca  a  solução  da  demanda  de  uma  maneira 
diferente, como uma forma de construção da decisão judicial, onde todos colaboram 
para chegar a solução do processo de forma justa.
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4 CONCLUSÃO
Hoje  em  dia,  diante  dos  inúmeros  processos  judiciais  que  se  acumulam 
diariamente em nossos tribunais sem uma solução célere e justa que possa dar uma 
resposta adequada às partes na prestação jurisdicional, devemos buscar meios que 
procurem amenizar a situação de ações infindáveis tramitando.  Em meio a essa 
questão,  surge  o  princípio  da  colaboração  no  processo  civil,  que  busca  a 
colaboração das partes e Estado-Juiz para a solução da demanda. O princípio da 
colaboração está aliado à lealdade e à ética processual.
Contudo, para que este princípio atinja o objetivo de tornar o processo mais 
célere, é preciso que as partes envolvidas na ação, bem como o julgador, estejam 
dispostos a parte que lhes cabe, não procrastinando o feito de forma desnecessária 
e cumprindo as determinações judiciais para a fluência processual.
Assim,  esta  monografia  ocupou-se  em apresentar  no  primeiro  capítulo  do 
desenvolvimento, a evolução histórica do processo civil histórica ao longo dos anos, 
identificando pontos importantes que fizeram o processo tornar-se fundamental para 
o meio jurídico. Mencionamos os três grandes momentos históricos do processo: o 
formal,  a  ciência  jurídica  e  o  instrumentalismo,  onde  inicialmente  seguia 
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rigorosamente o formalismo, passando a adotar teorias processuais tornando-o mais 
autônomo e chegando ao processo instrumentalista. Na sequência foi apresentado o 
surgimento do processo romano, o processo romano-barbárico e o processo civil 
brasileiro.
No  segundo  capítulo  foi  abordado  o  processo  civil  brasileiro,  uma  breve 
conceituação  e  natureza  jurídica  de  processo  civil,  onde  através  do  processo  o 
Estado encontra a maneira de realizar justiça entre as partes. Foi abordado ainda a 
relação  do  processo  civil  com  a  Constituição  Federal  e  alguns  dos  princípios 
constitucionais do processo civil  que o norteiam, quais sejam: o devido processo 
legal, o Juiz natural, a isonomia, o contraditório e ampla defesa, a publicidade e a 
motivação das decisões judiciais.
O princípio  da colaboração no processo civil  deve ter  o  envolvimento  e o 
comprometimento  das  partes  da  relação  processual  e  também  do  Estado-Juiz, 
sendo que, dessa forma, todos buscam a solução do litígio, com celeridade, sem 
que  ninguém  oponha  obstáculos  que  procrastinam  o  feito,  retardando  o 
andamento/julgamento da demanda e ao mesmo tempo atinja o objetivo de alcançar 
a prestação jurisdicional.
Frente ao problema apresentado no estudo -  de que modo o princípio da 
colaboração no processo civil pode envolver as partes e o Estado-Juiz, contribuindo 
para  um bom andamento  processual?  -,  pode-se  concluir  que  a  hipótese  inicial 
apresentada é verdadeira, eis que o princípio da colaboração no processo civil deve 
ter  o  envolvimento  e  o  comprometimento  das  partes  da  relação  processual  e 
também do Estado-Juiz, sendo que, dessa forma, todos buscam a solução do litígio, 
com celeridade,  sem que  ninguém oponha  obstáculos  que  procrastinam o  feito, 
retardando  o  andamento/julgamento  da  demanda  e  ao  mesmo  tempo  atinja  o 
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objetivo de alcançar a prestação jurisdicional.
É de suma importância a participação das partes e do Juiz para a composição 
do  litígio  existente,  bem  como  o  aprimoramento  da  atividade  jurisdicional, 
salientando  que  todos  os  operadores  do  Direito  devem  trabalhar  juntos  para  a 
construção da composição das demandas judiciais.
A sociedade é indiretamente beneficiada com a colaboração processual, pois 
anseia por uma boa prestação jurisdicional na Comarca onde vive, uma vez que, 
com  a  aplicação  deste  princípio,  os  processos  tendem  a  ser  mais  céleres, 
beneficiando  a  todos  que  ingressam  com  demandas  judiciais  para  buscar  a 
prestação jurisdicional. 
Portanto,  percebemos  que  a  ausência  do  princípio  da  colaboração  reflete 
diretamente na demora das demandas processuais, em que partes, advogados e 
Juiz  não  colaboram corretamente  na  solução  da  lide.  Essa atitude  faz  com que 
enfrentemos  diversos  problemas  em  relação  a  Justiça  como  um  todo,  que  fica 
envolvida por muito tempo no julgamento de determinadas questões, prejudicando 
outros usuários do Judiciário que também buscam os seus direitos. 
A colaboração de todos no processo civil com certeza trará mais resultados 
positivos na solução das demandas e mais satisfação dos envolvidos que juntos 
buscam construir uma decisão justa e participativa.
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